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O Brown to Green 2019 consiste nesse relatório resumido e em um Perfi l do país 
mais aprofundado para cada país do G20. O Perfi l do País e uma Nota Técnica na 
fonte de dados e metodologia podem ser baixados em 
www.climate-transparency.org/g20-climate-performance/g20report2019

Australia’s greenhouse  
gas (GHG) emissions are –  
per capita – well above  
the G20 average.

Recent 
developments3

Key 
opportunities 
for enhancing 

climate 
ambition3

Australia is not on track for a 1.5°C 
world, not even for its insufficient 
2030 NDC target.
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AUSTRALIA  Country Profile 2019

Data for 2016
Source: CAT 2019;  
PRIMAP 2018;   
World Bank 2019

Source: CAT 2019

Total emissions have decreased by 7% since 1990 (incl. land 
use), and excluding land use emissions have increased by 
33% since 1990.

In April 2019, the Australian 
 government approved the 
controversial opening of the 
Carmichael/Adani coal mine, 
one of the last known un-
tapped coal reserves.

The 2019 Climate Solutions 
Package fails to clarify how 
Australia will meet its NDC. The 
government wants to rely on 
‘carry over’ units from the Kyoto 
Protocol. 

Based on its 2019 Government 
Budget, Australia will no longer 
provide funds to the Green Cli-
mate Fund (GCF).

Australia’s energy sector is 
the second most carbon 
intensive in the G20 

 
R Develop a strategy and 

plan to phase out coal 
by 2030 and for 100% 
renewable electricity 
generation in the 2030s.

This country profile is part of the Brown to Green 2019 report. The full report and other G20 country profiles can be downloaded 
at: http://www.climate-transparency.org/g20-climate-performance/g20report2019

BROWN TO GREEN: 
  THE G20 TRANSITION TOWARDS A NET-ZERO EMISSIONS ECONOMY

Greenhouse gas  
(GHG) emissions  
(incl. land use)  
per capita1  
(tCO2e/capita)

-11% -1%

1.5°C compatible pathway2  
(MtCO2e/year)

AUSTRALIA

Transport emissions are far above 
G20 average and few policies are 
in place

R Adopt vehicle emissions 
standards and a target 
for the phase-out of sales 
of new fossil fuel cars by 
2035 at the latest.

Australia’s energy supply per 
capita is more than twice the 
G20 average  

R Adopt better energy 
efficiency standards for 
appliances and buildings, 
and policies to encourage 
energy management in 
industrial and commercial 
facilities.

2019

Australia’s fair-share range is below 
270 MtCO2e by 2030 and below 
28 MtCO2e by 2050. Under Australia’s 
2030 NDC target, emissions would 
only be limited to 436-448 MtCO2e. 
1.5°C-compatibility can be achieved 
via strong domestic emissions 
reductions, supplemented with 
contributions to global emissions-
reduction efforts. All figures are drawn 
from the Climate Action Tracker and 
exclude land use.

!

THE G20 TRANSITION TOWARDS A NET-ZERO EMISSIONS ECONOMYTHE G20 TRANSITION TOWARDS A NET-ZERO EMISSIONS ECONOMY

Trend  
(2011-2016)

 report. The full report and other G20 country profiles can be downloaded 
http://www.climate-transparency.org/g20-climate-performance/g20report2019

Transport emissions are far above 
G20 average and few policies are 
in place

R 

Australia’s fair-share range is below 
270 MtCO

MtCO
2030 NDC target, emissions would 
only be limited to 436-448 MtCO
1.5°C-compatibility can be achieved 
via strong domestic emissions 
reductions, supplemented with 
contributions to global emissions-
reduction efforts. All figures are drawn 
from the Climate Action Tracker and 
exclude land use.
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Argentina’s greenhouse gas 
(GHG) emissions are – per  
capita – slightly above the  
G20 average.

Recent 
developments3

Key 
opportunities 
for enhancing 

climate 
ambition3

Argentina is not on track  
for a 1.5°C world.
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ARGENTINA  Country Profile 2019

Data for 2016
Source:  
BUR Argentina  
2019;  
World Bank 2019

Source: CAT 2019

Total GHG emissions (excl. land use) have increased by 
52% since 1990 and are projected to rise further.

Argentina announced it would 
run, in 2019, a fifth round of 
renewable energy auctions 
under its RenovAr scheme, 
which also includes grid infra- 
structure projects to tackle 
grid capacity issues.

The government has awarded 
permits for offshore oil and gas 
exploration on its continental 
shelf.

Oil and gas production from 
Argentina’s non-conventional 
fossil fuel reservoir in Vaca  
Muerta, Neuquen, is expected 
to triple between 2019 and 
2021. 

Companies in Argentina received 
US$ 3.66 bn in subsidies for the 
exploitation of shale oil and 
gas reserves (2016 to 2018)

R Set a clear pathway for 
renewable energy by 
progressively eliminating 
fossil fuel subsidies and 
halting the exploitation  
of new oil  
and gas  
reserves.

This country profile is part of the Brown to Green 2019 report. The full report and other G20 country profiles can be downloaded 
at: http://www.climate-transparency.org/g20-climate-performance/g20report2019

BROWN TO GREEN: 
  THE G20 TRANSITION TOWARDS A NET-ZERO EMISSIONS ECONOMY

Greenhouse gas  
(GHG) emissions  
(incl. land use)  
per capita1  
(tCO2e/capita)

Trend  
(2011-2016) -14% -1%

1.5°C compatible pathway2  
(MtCO2e/year)

ARGENTINA

Land use emissions account for 
more than a third of Argentina’s 
GHG emissions

R Shift to sustainable 
agricultural practices and 
stop deforestation.

Transport emissions per capita 
have increased by 3% in the last 
five years

R Support a modal shift in 
passenger transport modes 
providing alternatives 
such as electricity-powered 
public transport and 
non-motorised transport 
modes.

2019

Argentina needs to reduce its 
emissions to below 205 MtCO2e 
by 2030 and to below 55 MtCO2e 
by 2050 to be within its fair-share 
range compatible with global 1.5°C 
IPCC scenarios. Argentina’s 2030 
NDC will only limit its emissions to 
422 MtCO2e. All figures are drawn 
from the Climate Action Tracker 
and exclude land use.

!
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SOBRE ESSE RELATÓRIO

“O Relatório Brown to Green é fundamental 
no entendimento, onde onde a Indonésia 
posiciona-se em comparação com outros 
países do G20 e contribui para estimular o 
estimular o debate nacional sobre mudanças 
climáticas e ações necessárias”.

Rachmat Witoelar

Enviado Especial do Presidente para Mudanças 
Climáticas,ex-Ministro de Estado do Meio 
Ambiente da Indonésia

"Eu estou vivendo um um futuro que outros 
tem medo. As decisões tomadas hoje irão 
afetar principalmente as gerações futuras. 
A crise climática precisa ser levada a sério. 
Todos nós precisamos mostrar mais ação e 
lutar juntos contra as Alterações Climáticas. 
O relatório Brown to Green mostra a que 
distância os países do G20 estão do que eles 
devem ao nosso futuro.”

Yola Mgogwana

Jovem ativista climático, Aliança Africana do 
Clima, Projeto Earthchild, África do Sul
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  S O B R E  E S S E  R E L A T Ó R I O

“A mudança climática precisa de uma 
resposta de ambos, empresas e políticos 
tomadores de decisão que andam de mãos 
dadas. Isso requer um diálogo contínuo 
para alcançar um quadro regulatório que 
permita uma rápida, previsível e socialmente 
equilibrada redução de emissão para a 
transição de emissões líquidas zero por 
volta de 2050. O Relatório Brown to Green 
reforça esse diálogo e a transferência de 
conhecimento avaliando  desenvolvimento 
de políticas recentes e principais 
oportunidades em cada País do G20.”

Oliver Bäte

Presidente Executivo da Allianz SE

“A China como um dos principais emissores 
globais tem uma responsabilidade particular 
e um interesse na transição para uma 
economia de baixo carbono assim que 
possível. Especialistas de países do G20, 
elaboram o Relatório Brown to Green, 
fornecem ótimas idéias sobre o que foi 
e poderia ser feito, e como resultado 
impulsiona o debate nacional."

Sze Ping Lo

Presidente Executivo da WWF China

5
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Em 2018, as emissões globais cresceram mais uma vez sinalizando que esforços cada vez maiores para 
reduzir as emissões são necessário para deter o aquecimento global a 1,5 ° C. Isso signi� ca que os países 
do G20 terão que aumentar suas metas de emissões para 2030 em 2020 e reforçam signi� cativamente as 
medidas de mitigação, adaptação e � nanciamento na próxima década. O 'Brown to Green Report 2019' 
faz um balanço de onde os países do G20 posicionam-se no que respeita a 1,5° C e destaca as principais 
oportunidades para aprimorar a ação climática em todos os setores.

01 ADAPTAÇÃO
Atualmente, eventos climáticos extremos levam 
a cerca de 16.000 mortes e perdas econômicas 
de US $ 142 bilhões nos países do G20 a cada 
ano. Embora os países menos desenvolvidos sejam 

geralmente mais afetados que os industrializados, 

vários países do G20 estão entre os 31 melhores 

do mundo, com as maiores taxas de mortalidade 

anual por população total por eventos climáticos 

extremos.

Limitando o aumento da temperatura global 
para 1,5° C- ao invés de 3° C – reduz impactos 
negativos nos setores dos países do G20 em 
mais de 70%. Por exemplo, reduz a média da 

seca 68% e o número de dias acima de 35 ° C por 

ano em 50 a 30. Também limita o crescimento das 

estações de déficit e a redução de chuvas, bem 

como diminuir substancialmente o risco de ondas 

de calor que devastam as culturas.

Todos os países do G20 têm planos de 
adaptação com a exceção da Arábia Saudita. As 

adaptações das alterações climáticas são cada vez 

mais uma meta política seminal que está inscrita 

nas estratégias nacionais de adaptação.

02 MITIGAÇÃO
O crescimento econômico e as emissões não têm sido 
totalmente disassociados: aumento das emissões 
de CO2 relacionadas à energia do G20 aumentaram 
em 2018 em 1,8% devido ao alto crescimento 
econômico e um crescente fornecimento de energia 
para combustíveis fósseis. Isso impulsionou as vendas 

de todos os combustíveis fósseis com a indústria do gás 

mais lucrativa. O suprimento de energia aumentou mais 

acentuadamente nos EUA e Canadá como resultado do 

forte crescimento e condições climáticas. O suprimento 

de energia a partir de combustíveis fósseis cresceu em 

nove países do G20 – Austrália, Canadá, China, Índia, 

Indonésia, Rússia, África do Sul, Coréia do Sul, EUA 

– principalmente devido ao aumento do consumo 

de combustível no transporte e maior demanda de 

eletricidade. A intensidade de carbono do sistema 

de energia caiu apenas um pouco. 82% do mix de 

energia do G20 ainda são combustíveis fósseis. Este 

deve cair para pelo menos 67% até 2030 e para 33% 

até 2050 globalmente para ser compatível com 1,5 ° C 

e, fi nalmente, para níveis muito mais baixos – e reduzir 

substancialmente níveis sem CCS.

Os países do G20 precisam reduzir seus atuais 
gases de efeito estufa (GEE) em pelo menos 
45% em 2030 (abaixo dos níveis de 2010) 
devem estar alinhados com benchmarks globais 
estabelecidos pelo relatório do IPCC a 1,5 ° C. 
Eles devem atingir emissões líquidas zero até 
2070. Os países industrializados do G20 devem 

reduzir as emissões de GEE para zero alguns anos 

antes do que o resto do mundo. 

SUMÁRIO EXECUTIVO
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S U M Á R I O  E X E C U T I V O

C O N T R I B U I Ç Õ E S  N A C I O N A L M E N T E  D E T E R-
M I N A D A S  ( N D C S )  – M E TA  D E  E M I S S Õ E S 
PA R A  2030:  Sobre metade dos países do G20 (China, 
UE e seus Estados-Membros do G20, Índia, Indonésia, 
Rússia, Arábia Saudita, Turquia) são projetados para 
atender ou superar seu NDC, excluindo o uso da terra, 
mudanças no uso da terra e emissões florestais (LU-
LUCF). O Progresso da Arábia Saudita, no entanto, é difícil 

de avaliar. Além disso, a meta da Arábia Saudita da NDC, 

juntamente com as da Rússia e da Turquia, está muito lon-

ge do necessário para alcançar o alcançar o objetivo de 

temperatura a longo prazo do Acordo de Paris. Não é pro-

vável que a Indonésia atenda seu NDC se as emissões do 

LULUCF forem consideradas.

Coréia do Sul, Canadá e Austrália são os países do G20 mais 

distantes para implementar seus NDCs. Argentina, Brasil, 

Japão, México, África do Sul e EUA também podem perder 

suas metas de NDC sem ação adicional. Para limitar o 

aquecimento global a 1,5°C, todos os países do G20 teriam 

que aumentar sua ambição NDC. Este relatório ressalta 

que há muito espaço para ampliar a ação climática na 

atualização da NDC 2020.

E S T R AT É G I A S  A  L O N G O  P R A Z O  –  M E TA  D E 
E M I S S Õ E S  2 0 5 0 :  Há um fator crescente que têm 
dado um impulso sobre as metas de emissões líquidas 
próximas à zero. França e Reino Unido têm metas lí-
quidas zero para 2050 que estão consagradas na lei. 
A Alemanha adotou metas de emissões líquidas zero para 

de 2050 e irá coloca-la na lei em breve. Argentina, UE, Itália 

e México anunciaram a adoção de tais medidas também.

Canadá, França, Alemanha, Japão, México, Reino Unido e 

os EUA apresentaram suas estratégias de longo prazo para 

2050 para a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 

o Clima Mudança (UNFCCC). Argentina, China, UE, Índia, 

África do Sul, Coréia do Sul e Rússia estão atualmente pre-

parando estratégias.

ELETRICIDADE:  Em 2018, as emissões no setor de 
energia, incluindo produção de eletricidade e calor, 
aumentou 1,6%, semelhante à média anual dos últimos 
dez anos. Indonésia e Turquia estão queimando mais 
carvão do que nunca para eletricidade – e suas emissões 
de energia aumentaram mais em 2018. A África do Sul 
continua a ter a maior intensidade de emissão no G20. 
Todos os três países precisam urgentemente desenvolver 
a eliminação progressiva do carvão e deixar de construir 
mais usinas a carvão. Planos de eliminação progressiva 
do carvão – com datas para 2030 para os países da OCDE 
e Prazos de 2040 para o resto do mundo – também são 
imperativos para Austrália, Índia, Japão, México, Rússia, 
Coréia do Sul e os EUA, que ainda precisam tomar medidas 
substanciais para deixar de usar o carvão.

França, Brasil e Reino Unido reduziram suas emissões de 
energia consideravelmente em 2018. Enquanto a França 
e o Reino Unido, assim como o Canadá e Itália, têm um 
plano compatível de 1,5°C para eliminação gradual de car-
vão. Brasil e Alemanha são os únicos países do G20 com 
estratégias de energia renovável a longo prazo. Todos os 
países do G20 precisam ter eletricidade com zero carbono 
em 2050 a fim de reduzir o aquecimento global para 1,5°C.

TRANSPORTE:  Emissões de transporte do G20 conti-
nuam a  aumentar em 2018 (+ 1,2%). Para manter o aque-
cimento global abaixo de 1,5°C, (6%) precisaria aumentar 
a participação de combustíveis de baixo carbono na mis-
tura com combustível de transporte do G20 aproximada-
mente dez vezes até 2050. Os EUA, Canadá e Austrália têm 
as maiores emissões de transporte per capita entre o G20. Os 
EUA, por exemplo, têm emissões per capita 24 vezes mais altas 
do que a Índia. Todos os três países mantêm políticas que são 
insufi cientes para uma transformação de transporte compatí-
vel com 1,5°C. A Austrália, em particular, não possui nenhuma 
política signifi cativa, como normas de emissões ou de efi ciên-
cia de combustível para veículos leves. Nem está mudando 
para o transporte público.

Canadá, França, Japão e Reino Unido mostram progressivo 
planejamento de eliminar a longo prazo gradualmente os 
carros com combustíveis fósseis até 2040/2050. Os com-
promissos desses quatro países ainda são insufi cientes. A 
eliminação progressiva até 2035 é a data mais recente pos-
sível para ser compatível com 1,5°C. A China vendeu mais 
de um milhão de carros elétricos em 2018, quase dobrando 
os números a partir de 2017. Ela também tem a política de 
transporte público mais progressista do G20.
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As emissões de aviação do G20 estão aumentando, com 
a Austrália, os EUA e o Reino Unido tendo as maiores 
emissões de vôo por pessoa. A Austrália tem 53 vezes 
mais emissões per capita da aviação do que a Índia. Os 
países do G20 precisam reduzir subsídios do governo, 
taxar combustível de jato, visar uma redução do transporte 
aéreo e investir em eletro-combustíveis. 

EDIFÍCIOS: As emissões do G20 no setor de construção 
civil cresceram mais do que em qualquer outro setor em 
2018 (+ 4,1%), embora, em média, as emissões tenham se 
estabilizado na última década. Os EUA, a Austrália e a Arábia 
Saudita tiveram as maiores emissões per capita de edifícios em 
2018. Os três países carecem de políticas ambiciosas para redu-
zir substancialmente as emissões no setor. Eles possuem códi-
gos de construção para novos edifícios, mas carecem de uma 
estratégia nacional para que todos os novos edifícios fi quem 
perto de zero de energia, bem como para a modernização de 
edifícios existentes.

Os países europeus lideram com estratégias compatíveis 
de 1,5 ° C para novos edifícios com energia zero. A UE, a 
França e a Alemanha são os únicos membros do G20 com 
estratégias de longo prazo para a modernização de edifí-
cios. Para serem compatíveis com 1,5 ° C, mesmo esses 
países exigiriam taxas de renovação mais profundas anual-
mente de 5% ao ano, em comparação com países não per-
tencentes à OCDE, com uma taxa de renovação profunda 

necessária de 3% até 2020.

INDÚSTRIA: O aumento das emissões industriais do G20 
(+ 3,1%) em 2018 permanece altamente problemático. 
A intensidade de emissão no setor é mais alta na Rús-
sia, Índia e China, em parte devido a uma mudança da 
indústria pesada dos países desenvolvidos para países 
emergentes e em desenvolvimento. Ao mesmo tempo, 

Índia e China estão entre os países do G20 com as políticas 

de efi ciência energética mais progressivas. As políticas de efi -

ciência obrigatórias da Índia cobrem mais de 26 a 50% do uso 

industrial de energia a partir de 2017, enquanto as da China 

e do Japão cobrem 51% a 100%. No entanto, nenhum país 

do G20 possui uma estratégia de longo prazo para reduzir as 

emissões de energia industrial em 75 a 90% em relação aos 

níveis de 2010 até 2050, o que seria compatível com 1,5°C.

AGRICULTURA E USO DA TERRA: Menos consumo de 
produtos animais irá reduzir as emissões do G20 na 
agricultura. Altas taxas de desmatamento na Argentina, 
Brasil e Indonésia devem ser cortadas. As emissões de GGE do 

G20 advindas da agricultura continuam a subir. Criação de gado 

é o principal fator e contribui com 40% das emissões agrícolas. 

Os quatro países de fl orestas tropicais do G20, Argentina, 

Australia, Brasil e Indonésia precisam desenvolver uma estratégia 

para um desmatamento líquido zero na década de 2020, a fi m 

de estar compatível com 1,5°C. Na Cúpula de Ação Climática da 

ONU em Setembro de 2019, a Argentina anunciou que poderia 

visar um desmatamento líquido zer por volta de 2030. India, 

China e México têm a classifi cação mais alta para políticas para o 

desmatamento a longo prazo. Índia é o único país do G20 com 

políticas fl orestais compatíveis com 1,5°C.
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03 FINANÇAS
POLÍTICAS E REGUL AMENTOS FINANCEIROS: 
As economias do G20 lideram a ecologização do sis-
tema financeiro. Todos os países do G20 começaram a 
discutir princípios financeiros verdes, como estratégias 
nacionais de financiamento verde, riscos financeiros rela-
cionados ao clima e taxonomia de investimentos verdes 
e marrons. As economias emergentes do G20 lideram, 
no entanto, a implementação de políticas que reduzam 
os riscos relacionados ao clima para o sistema financeiro 
como um todo. Brasil, França e África do Sul têm requisitos 
de divulgação de riscos relacionados ao clima para insti-
tuições financeiras, e Canadá e Indonésia têm avaliações 
voluntárias e obrigatórias de riscos relacionados ao clima, 
respectivamente. China, Índia e Japão estabelecem requi-
sitos de capital e liquidez para instituições financeiras que 
favorecem empréstimos e investimentos verdes. 

NÍVEIS DE POLÍTICA FISCAL:  Os países do G20, 
excluindo a Arábia Saudita, forneceram cerca de US $ 
127 bilhões em subsídios ao carvão, petróleo e gás em 
2017 em comparação com US $ 248 bilhões em 2013. 
Essa tendência de queda pode ser observada em nove paí-
ses do G20: Argentina, Brasil, China, Índia, Indonésia, Itália, 
Japão, Reino Unido e EUA.

Embora no geral tenha havido uma tendência de queda 
nos subsídios à mineração de carvão, os subsídios à ter-
melétricas a carvão continuam e os subsídios à infraest-
rutura e produção de gás natural aumentaram em vários 
países. Todos os países do G20 precisam eliminar gradu-
almente os subsídios aos combustíveis fósseis até 2025, o 
mais tardar. Os países europeus já estão comprometidos 
com a eliminação progressiva de 2020.

Um total de 18 países do G20 implementou ou está em 
processo de implementar esquemas explícitos de pre-
ci� cação de carbono, como sistemas de comércio de 
emissões (ETS) e impostos sobre carbono. Os recém-che-
gados são a África do Sul – que lançou o primeiro imposto 
de carbono da África em junho de 2019 – e a Argentina, que 
aprovou um imposto de carbono em 2018 para a maioria 
dos combustíveis líquidos (o valor do imposto argentino, no 
entanto, é insignifi cante). A Austrália e a Índia não possuem 
esquemas explícitos de precifi cação de carbono e não os 
consideram.

Em 2015, em média, 71% das emissões de CO
2
 provenientes 

de energia no G20 não tiveram preço igual ou superior a 
30 EUR por impostos sobre carbono, impostos específicos 
sobre o uso de energia, ou o preço das licenças de emissão 
negociáveis. A diferença de preços para os países do G20 
aumenta para 78% quando 60 euros por tonelada é a 

referência. Rússia, Indonésia, Brasil, China e África do Sul 
têm a maior diferença de preço do carbono.

FINANÇAS PÚBLICAS:  As instituições públicas do 
G20 financiaram a extração de carvão e termelétricas a 
carvão internacionalmente em US $ 17 bilhões e inter-
namente em US $ 11 bilhões em média em 2016-2017. 
Os maiores financiadores estrangeiros do G20 são China, 
Japão e Coréia do Sul. As instituições financeiras públicas 
da China financiaram US $ 9,5 bilhões por ano, em média, 
em 2016 e 2017, enquanto o Japão forneceu US $ 5,1 bil-
hões e a Coréia do Sul US $ 1 bilhão. 

Brasil, Canadá, China, Alemanha, Reino Unido e as agências 
e bancos de desenvolvimento dos EUA restringem os gas-
tos públicos em carvão. A Alemanha e o Reino Unido são 
os únicos dois países do G20 que anunciaram restrições 
ao financiamento do carvão como acionistas de bancos 
multilaterais de desenvolvimento (além dos compromis-
sos de 2013 do Grupo Banco Mundial, do Banco Europeu 
de Investimento e do Banco Europeu de Reconstrução e 
Desenvolvimento para restringir o financiamento de ener-
gia a carvão).

Os países do G20 reportaram US $ 31 bilhões em finan-
ciamento climático aos países em desenvolvimento em 
2015–2016. Por PIB, o Japão (valor total: US $ 12 bilhões), 
a França (US $ 4 bilhões), o Reino Unido (US $ 4 bilhões) e 
a Alemanha (US $ 4 bilhões) forneceram os maiores valo-
res. Enquanto o Japão, a Alemanha e a França continuam 
sendo os maiores financiadores bilaterais, o Reino Unido 
fornece a quantia mais alta por meio de fundos multila-
terais. Sob sua administração atual, os EUA não apresen-
taram um terceiro relatório bienal à UNFCCC, oferecendo 
apenas dados provisórios para essas estatísticas.

S U M Á R I O  E X E C U T I V O

a  A informação apresentada aqui é baseada no inventário com abordagem de baixo para cima e base de dados da OECD, que inclui dados como 
subsídios para todos os países do G20 com exceção da Arábia Saudita.
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2020 é um ano vital: é necessária maior ambição 
e ação mais rápida para responder aos impactos 
climáticos.

De acordo com o Relatório Especial do IPCC sobre 
1,5° C, as emissões globais de CO

2
 precisam dimi-

nuir para zero líquido até 2050, a fim de manter o 
aumento da temperatura global abaixo de 1,5 ° C. 
Se continuarmos com os níveis atuais de emissões, 
o orçamento de carbono restante para ficar abaixo 
de 1,5 ° C, ou seja, 420 GtCO

2
, será gasto em pouco 

mais de nove anos.1

Os NDCs atuais levariam a cerca de 3° C de tempe-
raturas globais acima dos níveis pré-industriais até o 
fi nal do século, as emissões globais de GEE continuam 
aumentando. Em níveis de aquecimento acima de 1,5° 
C, os impactos climáticos se tornam mais fortes e há 
um risco crescente de que pontos críticos de infl exão 
sejam ultrapassados, momento em que o sistema da 
Terra experimentará mudanças importantes e ampla-
mente irreversíveis. Esses pontos de infl exão levarão 
ao aumento catastrófi co do nível do mar, bem como 
ao aumento de secas e inundações que põem em ris-
co os meios de subsistência.2

2020 é o ano crítico para aumentar a ambição 
climática. Os países devem enviar seus NDCs 
atualizados com metas mais ambiciosas de redução 
de emissões, bem como suas estratégias de longo 
prazo (LTS). Para manter o limite de 1,5° C atingível, 
metas mais ambiciosas para 2030 por meio dos 
NDCs e maior ação na próxima década são cruciais.

A Cúpula de Ação Climática da ONU, em setembro 
de 2019, marcou o início ofi cial de uma nova onda 
de momento político necessário para elevar as 
ambições climáticas até 2020, de acordo com os 
objetivos de Paris. Poucos países do G20 falaram 
com alguma especifi cidade sobre o aprimoramento 
de seus NDCs na cúpula. O Presidente Ramaphosa 
da África do Sul não compareceu à cúpula, no 
entanto, comprometeu seu país a melhorar sua NDC 
de mitigação3, juntamente com 59 outros países, de 
acordo com a próxima Presidência da COP.4 Um total 
de 66 países, dez regiões, 102 cidades, 93 empresas 
e 12 investidores estão trabalhando em uma meta 
de emissões líquidas zero para 2050. Alguns dos 
principais países do G20, no entanto, ainda não 
sinalizaram que estão prontos para se comprometer 

com um futuro de emissões líquidas zero.

INTRODUÇÃO

10



I N T R O D U Ç Ã O

Os países do G20 têm a responsabilidade política, 
bem como o interesse econômico e a capacidade 
de limitar o aquecimento global a 1,5° C.

Os países do G20 são responsáveis por aproximada-

mente 80% das emissões globais de GEE. Eles re-

presentam 85% do PIB global, dois terços dos fluxos  

externos de investimento global e a maioria dos 

fundos de bancos multilaterais de desenvolvimen-

to. As decisões dos países do G20 influenciam fluxos 

financeiros, inovação tecnológica, escolhas de estilo 

de vida e modelos de negócios em todo o mundo.

Em vários países do G20, a mudança climática ago-

ra é vista como a principal ameaça internacional 

(ao lado de terrorismo e ataques cibernéticos)5 e o 

apoio popular à ação climática cresceu fortemente. 

Por exemplo, 92% dos europeus concordam que as 

emissões de GEE devem ser reduzidas com o obje-

tivo de tornar a economia da UE neutra em 2050.6 

Os governos do G20 também podem se basear na 

ação aprimorada de atores não estatais, como em-

presas, cidades e organizações sociais.

É do interesse econômico dos países do G20 agir 

para evitar perdas econômicas causadas por impac-

tos climáticos e ativos ociosos. Uma ação climáti-

ca mais ambiciosa melhora a saúde e gera ganhos 

econômicos de US $ 26 trilhões e mais 65 milhões 

de empregos em todo o mundo até 2030.7

O Relatório Brown to Green faz um balanço das 
ações climáticas dos países do G20 no contexto 
de 1,5° C de referência.

O relatório descreve e compara o desempenho dos paí-

ses do G20 nas áreas de adaptação, mitigação e fi nanças. 

Assim, complementa o Balanço Global das Nações Uni-

das, que avalia a ação coletiva em relação aos objetivos 

do Acordo de Paris. Por meio das comparações indepen-

dentes de países do relatório, ele permite a pressão dos 

colegas e o aprendizado nos países do G20.

O QUE HÁ DE NOVO NO RELATÓRIO 
DESTE ANO?
k  Quanto aos benchmarks específi cos de 1,5° C, ele 

mostra onde os países do G20 precisam ir em se-

tores como energia e transporte e compara esses 

benchmarks com os países do G20 atualmente.

k  Com base nas diversas circunstâncias nacionais, 

ele aponta importantes oportunidades concretas 

de como os países do G20 podem aumentar a am-

bição e a ação climática.

k  O relatório inclui novos indicadores, como avali-

ações de políticas mais detalhadas nos setores de 

mitigação, uma análise dos impactos em países úni-

cos do G20 e seus planos de adaptação, bem como 

uma comparação de políticas e regulamentos para 

tornar o sistema fi nanceiro mais ecológico nos paí-

ses do G20.
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Cortar drasticamente as emissões é essencial para 
reduzir os impactos das mudanças climáticas. No 
entanto, mesmo com ações ambiciosas de miti-
gação do clima, a adaptação será necessária, pois 
os impactos climáticos já são sentidos em todo o 
mundo. Embora muitos dos piores impactos das 
mudanças climáticas sejam enfrentados pelos paí-
ses em desenvolvimento, os países do G20 também 
são altamente vulneráveis. Diferentes setores serão 
cada vez mais expostos a níveis mais altos de aque-
cimento. Isso, por sua vez, aumenta as necessida-
des, mas também os custos de adaptação. A Comis-
são Global de Adaptação descobriu que todo dólar 
gasto hoje em adaptação poderia resultar em dois 
a dez dólares em benefício econômico líquido até 
2030.8 

R Quais são os impactos climáticos 
que os países do G20 estão expe-
rimentando? 

Eventos climáticos extremos levam a cerca de 
16.000 mortes e perdas econômicas de US $ 142 
bilhões nos países do G20 a cada ano.

As emissões de GEE já aumentaram as tempera-
turas globais para cerca de 1° C acima dos níveis 
pré-industriais, de acordo com o Relatório Especial 
do IPCC 1,5° C. É provável que o aumento da tem-

peratura atinja 1,5° C entre 2030 e 20529. Agora, o 
aquecimento global aumenta o número e inten-
sidade de eventos climáticos extremos, incluindo 
tempestades, fortes chuvas, inundações, incêndios 
e ondas de calor; aumenta o nível do mar, derrete 
geleiras e torna os mares mais ácidos e mais quen-
tes.10 Esses impactos climáticos ameaçam vidas 
e meios de subsistência, por exemplo, através da 
escassez de alimentos e perda de abrigo, e afetam 
negativamente o crescimento econômico. 

Nos países do G20, cerca de 16.000 pessoas morrem 
anualmente (em média entre 1998 e 2017) como re-
sultado direto de eventos climáticos extremos.11 As 
perdas econômicas decorrentes de eventos climáti-
cos extremos somam cerca de US $ 142 bilhões 
por ano (em paridade de poder de compra).12 Os 
números seriam ainda maiores se outros impactos 
climáticos, como aumento do nível do mar e po-
luição do ar, fossem levados em consideração.

Embora os países menos desenvolvidos sejam geral-
mente mais afetados que os industrializados, vários 
dos países industrializados do G20 estão entre os 31 
principais países do mundo, com as maiores taxas 
anuais médias de mortalidade por população total 
de eventos climáticos extremos que variam de 475 
a 2.944 mortes por ano.b

b 181 países analisados pelo Índice de Risco Climático Global baseado nos dados do Serviço ReNatCat de Munique.

ADAPTAÇÃO

UM INVENTÁRIO DA 
AÇÃO CLIMÁTICA DO G20
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Cinco países do G20 mais bem classi� cados em termos de 
mortes e perdas econômicas devido aos eventos climáticos extremos

Números da média anual (1998-2017)
Fonte: Gemanwatch - Índice de Risco Climático Global 2019

 Média anual de mortes Mortes por
100.000 habitantes

Posição entre os
181 países

Rússia 2,944 2.04 9

França 1,121 1.82 11

Itália 1,005 1.71 12

Alemanha 475 0.58 31

Índia 3,661 0.32 48

Média de perdas anuais 
(US$ milhão PPC)

Perdas por unidade
do PIB (%)

Posição entre os
181 países

EUA 48,659 0.35 49

China 36,601 0.29 56

Índia 12,823 0.26 59

Austrália 2,394 0.25 60

México 2,955 0.17 73
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ÁGUA
k  Com aquecimento de 3° C, a área nos países do G20 

que sofrerão um aumento na escassez de água é 
quase cinco vezes mais alta que a 1,5° C (cerca de 
6% a 1,5° C em vez de mais que 29% a 3° C).

  Dois países do G20, Brasil e México, estão altamente 
ou muito expostos à escassez de água a 1,5° C, sete 
países estão a 2° C e doze países a 3° C.

k  Limitar o aumento da temperatura global 
a 1,5° C em vez de 3° C reduziria em 68% a 
duração média da seca nos países do G20. 

  Cinco membros do G20 (Brasil, UE, França, Itália, 
Turquia) estão altamente ou muito expostos a 
secas a 1,5° C, nove países estão a 2° C e onze 
países a 3° C.

CALOR E SAÚDE
k  Ao aquecimento de 3° C, há uma probabilidade 

de 95% de que em um determinado ano inclua 
uma onda de calor tropical extrema para os paí-
ses do G20. Um aquecimento de 1,5° C diminu-
irá essa probabilidade para 43%.

  Dois países do G20, Brasil e Indonésia, estão alta-
mente ou muito expostos a ondas de calor tropi-
cais extremas a 1,5° C, cinco países estão a 2° C e 
17 países a 3° C.

k  Em média, os países do G20 estariam expos-
tos a cerca de 50 dias acima de 35°C por ano 
a 3°C, o que pode ser limitado a cerca de 30 
dias em média a 1,5° C.

  Seis países do G20 (Austrália, Brasil, Índia, México, 
Arábia Saudita, África do Sul) estão altamente ou 
muito expostos a dias acima de 35° C a 1,5° C, 
oito países estão a 2° C e onze países a 3° C.

AGRICULTURA
k Prevê-se que as mudanças climáticas reduzam 

a estação de crescimento de certas culturas em 
aproximadamente 14 dias abaixo de 3° C. A 1,5° 
C, a estação de cultivo seria reduzida em apenas 
cinco dias.

  Em um país do G20, Argentina, a estação de cresci-
mento para as culturas de soja é altamente ou mui-
to altamente reduzida a 1,5° C. A 2° C, sete países 
enfrentam uma estação de crescimento de redução 
alta ou muito alta para milho, arroz, soja e trigo; isso 
aumenta para 15 países a 3° C.

k  O risco de ondas de calor cada vez mais frequen-
tes é reduzido de 66 a 79% a 1,5° C em compa-
ração a 3° C; tais períodos quentes podem danifi-
car severamente o milho, arroz, soja e trigo.

  Três países do G20, Índia (arroz, trigo), Japão (arroz) 
e Arábia Saudita (trigo) estão altamente ou muito al-
tamente expostos a períodos quentes a 1,5° C, cinco 
países a 2° C e nove países a 3° C.

k  Prevê-se que as mudanças climáticas reduzam 
em 14% a precipitação de certas culturas em 
14% abaixo de 3° C. A 1,5° C, a precipitação na 
estação de crescimento seria reduzida em 12%.

  Sete países do G20 estão altamente ou muito alta-
mente expostos a uma redução de chuvas a 1,5° C, 
sete países a 2° C e oito países a 3° C. A 1,5° C, a pro-
dução de soja no Brasil é afetada em alto grau, assim 
como a produção de trigo na UE, França, Alemanha, 
Itália, Rússia e Turquia.

R O que poderia acontecer nos países do G20 com um aumento de 
temperatura de 1,5° C, 2° C e 3° C?

Limitar o aumento da temperatura global a 1,5° C – em vez de 3° C – anteciparia muito os 
impactos negativos nos setores dos países do G20.

Se os países do mundo implementassem as metas de emissão para 2030 em seus NDCs, a temperatura média global 
aumentaria em torno de 3°C até 2100.13 A exposição aos impactos climáticos negativos em todos os setores aumentará 
em todos os países do G20 quando as temperaturas globais aumentam de 1°C para 1,5°C – e ainda mais o aquecimento 
deve subir para 2°C ou 3°C.14 Em muitos setores da G20, mais de 70% dos impactos podem ser evitados limitando o 
aquecimento global a 1,5°C em comparação com 3°C.15 
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R O que os países do G20 estão 
fazendo para se adaptar às 
mudanças climáticas? 

Todos os países do G20 têm planos de adaptação, 
com exceção da Arábia Saudita. 

Para reduzir seu alto nível de vulnerabilidade às 
mudanças climáticas, os países do G20 devem ur-
gentemente aumentar as medidas de adaptação. O 
Acordo de Paris reconhece a adaptação como um 
componente crítico da resposta global às mudanças 
climáticas; o livro de regras do Pacote Climático de 
Katowice estabelece um mandato claro para todas 
as partes empreenderem e documentarem o pro-
gresso da adaptação.16 A adaptação às mudanças 
climáticas é cada vez mais reconhecida como um 
importante objetivo político, e quase todos os paí-
ses do G20 publicaram uma estratégia nacional de 
adaptação. A Arábia Saudita é a exceção. A Rússia 
planeja publicar seu plano de adaptação este ano. 
Atualmente, a Argentina está trabalhando em um 
plano nacional de adaptação financiado pelo Fun-
do Verde para o Clima. O México está atualizando 
sua estratégia nacional de mudança climática, que 
inclui um componente de adaptação; elaborou um 
plano de adaptação em 2019 que ainda não foi pu-
blicado. No entanto, a existência de uma estratégia 
de adaptação não reflete necessariamente seu grau 
de implementação.17
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Argentina Plano de adaptação em 
desenvolvimento

Austrália Resiliência Climática Nacional e 
Estratégia de Adaptação

2015 x x x x x x x x x Sim

Brasil Plano de Adaptação Nacional 
para a Mudança Climática 

2016 x x x x x x x x x Sim

Canadá
Quadro PAN-Canadense de 
Crescimento Limpo e Mudança 
Climática

2016 x x x x Sim

China Estratégia Nacional para a |
Adaptação Climática

2013 x x x x x x x x x x x x Sim

União 
Europeia

Estratégia da UE sobre a Ad-
aptação para a Mudança Climática

2013 n/r Sim

França Segundo Plano de Adaptação 
Nacional 2018-2022 (NAP-2)

2018 x x x x x x x x x x x Sim

Alemanha Estratégia Alemã para Adaptação 
à Mudança Climática (DAS)

2008 x x x x x x x x x x x x n/r

Índia Plano de Ação Nacional sobre a 
Mudança Climática

2008 x x x x x x x x n/r

Indonésia
Plano de Ação Nacional para 
Adaptação às Mudanças Climáti-
cas (RAN-API)

2014 x x x x x x x x x x x x Sim

Itália Estratégia de Adaptação Nacional
às Mudanças Climáticas

2015 x x x x x x x x x x Sim

Japão Plano Nacional para Adaptação aos 
impactos das Mudanças Climáticas

2015 x x x x x x x x x x x x Sim

México Estratégia Nacional Mexicana 
sobre Mudança Climática (ENCC)

2013 x x x x x x x x x Sim

Rússia Plano de Adaptação a ser 
publicado este ano

Arábia 
Saudita Sem política de adaptação

África do 
Sul

Projeto de Estratégia Nacional de 
Adaptação às Mudanças Climáticas

2018 x x x x x x x x x x x x Sim

Coreia do 
Sul

Estratégia de Adaptação da Corea 
do Sul às Mudanças Climáticas

2011 x x x x x x x x x Sim

Turquia
Plano de Ação Nacional e 
Adaptação às Mudanças 
Climáticas da Turquia

2012 x x x x x x x x x x x x n/r

Reino 
Unido

Comunicação do Programa 
Nacional de Adaptação e Terceira 
Estratégia para Adaptação Climática

2018 x x x x x x x x x x x x Sim

Estados 
Unidos

Plano de Adaptação às Mudanças 
Climáticas da Agência de 
Proteção Ambiental dos EUA

2014 x x x x x x x x Sim

Estratégias nacionais de adaptação dos países do G20

Fonte: Avaliação própria
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EMISSÕES DE GEE: R Onde estão os 
Países do G20?
As atuais metas de NDC dos países do G20 não 
resultariam em uma redução geral de emissões 
em 2030, mas em um ligeiro aumento. Em 2030, 
as emissões seriam então mais do que o dobro 
do necessário para 1,5° C.

Os países do G20 juntos precisam reduzir suas 
emissões de GEE em pelo menos 45% em 2030 
(abaixo dos níveis de 2010) e atingir emissões líquidas 
zero até 2070, o mais tardar, para estar de acordo 
com os parâmetros de referência globais de 1,5° C do 
IPCC. Isso cobre as emissões totais de GEE, incluindo 
LULUCF. Os dados do relatório do IPCC mostram que 
os países da OCDE precisam atingir emissões líquidas 
zero alguns anos antes do mundo como um todo.

Excluindo o LULUCF (devido a inconsistências e 
incertezas nos dados do país), as emissões totais 
de GEE dos países do G20 precisam estar pelo 
menos 40% abaixo dos níveis de 2010 em 2030 
para atingir os índices globais de 1,5° C derivados 
do relatório do IPCC. Sob uma abordagem de 
'fair share', as emissões de G20 de GEE alocadas, 
excluindo LULUCF, teriam que ser ainda mais baixas: 
pelo menos 45% (abaixo de 2010) até 2030 e 95% 
até 2050. Considerando o parâmetro de quota justa, 
os países desenvolvidos do G20 precisam reduzir 
suas emissões relativamente mais em comparação 
com o resto do mundo e fornecer financiamento 
climático internacional para que os países em 
desenvolvimento possam atingir sua parcela justa 
de reduções de emissões.

R Para onde os países do G20 precisam ir?
Referência de 1,5 ° C com base no IPCC:
R  As emissões globais de GEE (incluindo LULUCF) precisam estar 45% abaixo dos níveis de 2010 

até 2030 e atingir emissões líquidas zero antes de 2070.

R  As emissões globais totais de CO
2
 devem ser reduzidas em 45% abaixo dos níveis de 2010 até 2030 e 

atingir emissões líquidas zero até 2050.

Fonte: Avaliação própria com base no IPCC 2018

MITIGAÇÃO02
EMISSÃO DE GASES DE EFEITO ESTUFA: 

!
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GtCO2e 
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Diferença entre as atuais emissões de GEE de G20, excluindo LULUCF 
e faixa de contribuição justa compatível a 1,5°C das emissões em 2030 e 2050

*Os valores máximo e mínimo para o G20 em conjunto 
foram obtidos pela simples adição de valores para países 
individuais e UE28 (não adicionando países individuais 
da UE28). Segundo a metodologia CAT, um intervalo 
de ações para um grupo de países seria calculado 
especifi camente, levando em consideração as relações e 
as circunstâncias dos países dentro desse grupo. A faixa 
2030 NDC inclui as projeções de emissões de 2030 dos 
EUA com base nas políticas atuais, já que o país tem 
apenas uma meta de NDC para 2025. O país decidiu se 
retirar do Acordo de Paris.Fonte: própria avaliação baseada no Climate Action Tracker 2019.

Contribuições Nacionalmente 
Determinadas
Nenhum dos NDCs dos países do G20 está 
alinhado com a limitação do aquecimento a 1,5 
° C. No entanto, projeta-se que cerca de metade 
dos países do G20 cumpra ou supere seus NDCs, 
o que sugere muito espaço para aumentar a 
ambição na atualização do NDC de 2020.

Até 2020, os países devem comunicar ou atualizar 
seus NDCs de 2015 para definir novas metas 
para 2025 ou 2030. A atualização do NDC 2020 
é uma oportunidade para refletir os principais 
desenvolvimentos desde 2015 em tecnologia e 
redução de custos, por exemplo, para energias 
renováveis e veículos elétricos (VEs) e para 

aproveitar as ações de atores não estatais. Além 
disso, as NDCs mais ambiciosas evitarão efeitos de 
aprisionamento e aumento dos custos de transição, 
além de aproveitar oportunidades de crescimento 
econômico e sinergias com os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável da ONU.

Projeta-se que cerca de metade dos países do G20 
(China, UE e seus estados membros do G20, Índia, 
Indonésia, Rússia, Arábia Saudita, Turquia) atendam 
ou superem seus NDCs (excluindo as emissões 
LULUCF).

No entanto, o progresso da Arábia Saudita é difícil 
de avaliar. Não é provável que a Indonésia atenda 
ao seu NDC se as emissões de LULUCF forem 
consideradas.

CONTRIBUIÇÕES CONTRIBUIÇÕES 
NACIONALMENTE 
DETERMINADASDETERMINADAS
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Ambição relacionada às faixas de contribuição justa de 1,5° C dos países do G20 e status atual da 
implementação

Para fi ns de comparabilidade, o NDC indicativo do Brasil para 2030 foi usado. A meta de NDC dos EUA é apenas para 2025. Este gráfi co exclui as emis-
sões de LULUCF devido a incertezas de dados e para fi ns de comparabilidade e consistência entre os países. Tendo em conta as emissões de LULUCF, a 
classifi cação no gráfi co muda para a Indonésia. É provável que não esteja no caminho de implementar seu NDC, embora não mude para a Argentina 
e o Brasil.
Fonte: própria avaliação baseada no Climate Action Tracker 2019.

Entre os países do G20, a Índia possui a NDC mais 
ambiciosa em comparação com sua contribuição justa 
do orçamento global de emissões em cenários para 
limitar o aquecimento a 1,5° C. No entanto, ele ainda 
precisa agir agora para preparar setores para reduções 
rigorosas de emissões.

Líder mundial em investimentos em energia 
renovável, a Índia deve atingir sua meta de 

40% da capacidade de geração de energia não fóssil da 
NDC quase uma década antes da meta.18 Com uma trajetó-
ria atual de superação da meta da NDC, ela tem a oportu-
nidade de alinhar com sua faixa de contribuição justa de 
1,5° C, especialmente se continuar a abandonar as usinas a 
carvão planejadas em favor de uma tecnologia de energia 
renovável mais barata. A Índia tem de provar, no entanto, 
que está realmente se preparando para a profunda tran-
sição necessária: a saber, desenvolvendo cidades com efi-
ciência energética e construção de moradias com eficiên-
cia energética para os 80% de seu ambiente construído 
que serão criados até 2030. Além disso, deve desenvolver 

opções para a transição em setores particularmente 
difíceis.

É provável que a Turquia e a Rússia e a Arábia Saudi-
ta possam atender ou superar seus NDCs. No entanto, 
junto com a Argentina, eles têm os NDCs menos am-
biciosos do G20. A Indonésia, a UE e a China estão no 
caminho certo para cumprir ou superar suas metas de 
NDC e têm espaço para aprimorá-las de uma maneira 
que lhes permita contribuir com sua parcela para um 
mundo de 1,5° C.

É provável que a Turquia supere sua Contri-
buição Nacional Determinada Pretendida e não 

ambiciosa com base nas atuais projeções políticas. O 
recente compromisso do governo de investir quase US $ 
11 bilhões em eficiência energética reduziria ainda mais 
suas emissões projetadas.19 A Turquia é o único país do 
G20 que não ratificou o Acordo de Paris.
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O plano "Vision 2030" da Arábia Saudita, 
lançado em 2016, inclui uma meta de 9,5 GW 

de energia renovável até 2023 que será atualizada ao lon-
go do tempo, bem como a intenção de eliminar gradual-
mente os subsídios aos combustíveis fósseis. No entanto, a 
eliminação progressiva dos subsídios aos combustíveis 
fósseis foi retardada em 2017, a fim de reduzir os efeitos 
econômicos.20 Esses desenvolvimentos de políticas de 
baixa ambição estão alinhados com o pouco ambicioso 
NDC da Arábia Saudita. Se a Arábia Saudita prosseguir com 
seu projeto solar planejado de 200 GW, poderá ultrapassar 
seu NDC, o que sugere que o país tem grandes possibilida-
des de aprimorá-lo. No entanto, como a Arábia Saudita não 
forneceu uma projeção de linha de base para seu NDC e os 
dados são limitados para apoiar as projeções de políticas 
atuais, é difícil avaliar o progresso.

As emissões da Rússia continuam subindo até 
pelo menos 2030 sob as atuais projeções políti-

cas. No entanto, o país está no caminho de alcançar sua NDC 
pouco ambiciosa, que usa 1990, o fi m da era soviética, como 
base.21 A Rússia anunciou sua ratifi cação do Acordo de Paris 
na Cúpula de Ação Climática da ONU, em setembro. Projeto 
de lei recente prevê um sistema de cap-and-trade para os 
principais emissores de carbono até 2025, o que facilitaria a 
ampliação dos objetivos da política climática da Rússia.

O NDC da Argentina está longe de ser uma 
contribuição justa para limitar o aquecimento 

global a 1,5° C. Com base nas atuais projeções de políticas, 
ele deve perder sua meta de NDC. É improvável que isso 
mude se o LULUCF for considerado.22 Um atual impulso do 
governo argentino para explorar as reservas domésticas de 
combustíveis fósseis ameaça impedir o progresso na miti-
gação climática. O país anunciou recentemente um con-
junto de políticas e medidas de energia que reduziriam 
suas emissões em 2030 em 11 a 17% em comparação com 
as projeções políticas atuais. Se implementadas, as medi-
das adicionais incluídas nesses cenários permitiriam à Ar-
gentina cumprir sua meta de NDC.

Se a Indonésia construir aproximadamente 27 
GW da nova capacidade planejada de geração a 

carvão até 2028, as emissões de GEE dobrarão aproximada-
mente até 2030 em comparação aos níveis de 2013 (exceto 
LULUCF).23 A expansão contínua da geração de energia a 
carvão inibirá a capacidade do país de descarbonizar e au-
mentar os custos à medida que o preço da energia renová-
vel continua a cair. Quando as emissões de LULUCF são le-
vadas em consideração, 24 é improvável que a Indonésia 
atenda ao seu NDC. Excluindo o LULUCF, é provável que a 
Indonésia supere até mesmo sua meta condicional de NDC, 
o que signifi ca que há uma margem considerável para au-
mentar sua ambição de NDC no setor de energia.

As emissões da China aumentaram novamente 
em 2018, depois de se estabilizarem entre 2014 e 

2016. De acordo com suas políticas atuais, as emissões da Chi-
na devem aumentar até pelo menos 2030. Um compromisso 
ambicioso com o crescimento de energias renováveis pode 
estabilizar as emissões de energia nos próximos anos. A China 
está a caminho de cumprir seu NDC.25

Em 2018 e 2019, a UE adotou mais metas e políti-
cas ambiciosas de energia renovável e efi ciência 

energética, bem como padrões de emissão de veículos. Além 
disso, reformou o seu RCLE. Este aumento signifi cativo da am-
bição política levará a UE a ultrapassar o seu CDN, se for total-
mente implementado, e abrirá espaço para um CDN ambicio-
so em 2020, o que é atualmente discussão.26

k  A eliminação progressiva do carvão da França até 2021, 
uma data fi nal de 2040 para as vendas de veículos de 
combustão interna e a adoção em julho de 2019 da legis-
lação de neutralidade de carbono para 2050 são desen-
volvimentos políticos positivos recentes. Com base nas 
projeções do governo, no entanto, a França não cumprirá 
sua meta nacional de redução de emissões de GEE, que 
está alinhada com a meta geral da UE: 40% abaixo dos 
níveis de 1990 até 2030.27

k  Alemanha: Reduções estagnadas de emissões no setor 
industrial na última década e no setor de transportes des-
de 1990 são as principais razões pelas quais se projeta 
que a Alemanha não cumpra sua meta de emissões para 
2030.28 O governo adotou recentemente políticas adicio-
nais e projetos de legislação para atingir seus objetivos. %, 
mas precisa revisar essa meta para alinhá-la com o Acordo 
de Paris e com sua meta de longo prazo de se tornar neu-
tro em GEE até 2050.

k  O esboço do Plano Nacional de Energia e Clima da Itália 
para 2019 descreve uma parcela planejada do consumo fi -
nal bruto de energia de fontes renováveis de 30% até 2030. 
Isso inclui aproximadamente triplicar sua produção de 
energia solar fotovoltaica a partir dos níveis de 2017 e mais 
do que dobrar a eletricidade do vento.29 Com o plano defi -
nido fi nalizado em dezembro de 2019, agora é o momento 
ideal para aumentar seus compromissos climáticos.

k  O Reino Unido recentemente consagrou em lei seu ob-
jetivo de atingir zero emissões de GEE até 2050. Com ob-
rigações legais de orçamentos de emissões a cada cinco 
anos, já foram feitos progressos signifi cativos na descar-
bonização de seu sistema energético. A empresa decidiu 
eliminar gradualmente o carvão até 2025 e a venda de veí-
culos com motor de combustão interna até 2040. Embora 
exista um momento político signifi cativo, o Reino Unido 
não está no caminho de cumprir seu quarto orçamento 
de carbono para 2023-2027.30
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Coréia do Sul, Canadá e Austrália são os países do G20 
mais afastados na implementação de seus NDCs. 

O plano de 2017 da Coréia do Sul para forneci-
mento e demanda de eletricidade determina uma 

parcela maior da geração de energia renovável, o que signifi ca-
ria o pico de emissões do país em 2020. No entanto, projeta-se 
que as reduções de emissões estagnem posteriormente. Novas 
usinas a carvão ainda estão em consideração e representariam 
um terço da eletricidade gerada em 2030. A Coréia do Sul não 
está no caminho de implementar seu NDC.31

No Canadá, uma estratégia de eliminação pro-
gressiva do carvão e o preço do carbono recente-

mente introduzido são desenvolvimentos positivos signifi ca-
tivos. No entanto, as projeções de emissões ainda mostram 
que o Canadá está longe de atingir seu NDC.32

As emissões da Austrália aumentam desde 2015 
– após a abolição da precifi cação do carbono. As 

atuais projeções políticas mostram que a Austrália não conse-
guiu atingir seu NDC de uma redução de 26 a 28% abaixo dos 
níveis de 2005.33 O país pretende reduzir pela metade seu tra-
balho de redução de 2021 a 2030 sob o Acordo de Paris usan-
do créditos trazidos do Protocolo de Kyoto (emissões que 
poderiam ter sido lançadas) sob o Protocolo de Kyoto 2008-
2020, mas não foram). Não há intenção de estabelecer uma 
nova meta de energia renovável para depois de 2020 e, com 
a meta de 2020 já alcançada, os investimentos em energia 
renovável já estão começando a cair. Nos setores de transpor-
te e indústria, onde as emissões estão aumentando, o gover-
no quase não possui políticas em vigor.

Prevê-se que o Brasil, o Japão, o México, a África do Sul e 
os EUA não cumpram suas metas de NDC com base nas 
políticas atuais. Para limitar o aquecimento global a 1,5° 
C, todos teriam que aumentar suas metas de NDC que 
atualmente variam na faixa do G20.

Desde a eleição do presidente Jair Bolsonaro, 95% 
do orçamento de mudanças climáticas do Mi-

nistério do Meio Ambiente foi cortado. Atualmente, o Brasil 
não está no caminho certo para cumprir suas metas indicati-
vas de 2025 e 2030 da NDC. Se as emissões LULUCF (pro-
jeções independentes atualizadas) fossem levadas em consi-
deração, o país perderia suas metas de NDC em uma margem 
ainda maior.34 Nos últimos anos, houve um progresso na re-
dução da taxa de desmatamento mas tem sido revertida pe-
los incêndios fl orestais e pelos garimpos ilegais de terras que 
aumentaram dramaticamente desde as eleições de 2018.

Os planos atuais do Japão para construir usinas a 
carvão adicionais podem signifi car que até um 

terço de sua eletricidade será fornecida por carvão em 2030. 
O Plano Básico de Energia adotado em julho de 2018 não 
especifi cou como ir além da meta de energia renovável de 
22– 24% até 2030, o que é projetado para ser alcançado com 
as políticas atuais.35 O atual alcance da projeção de políticas 
do Japão mostra que ele pode não atender ao seu NDC.36 Isso 
não está claro, no entanto, devido às incertezas relacionadas 
aos desenvolvimentos no setor de energia.

Desde as eleições presidenciais de 2018, o México 
deu um passo atrás na política climática. Priorizou 

o fi nanciamento para a "modernização" de usinas de com-
bustíveis fósseis e, em 2018, cancelou um importante leilão de 
energia renovável. Agora, não só é duvidoso que o México 
cumpra sua meta de NDC, mas o alcance de suas metas de 
energia limpa de 30% e 35% em 2021 e 2024, respectivamente, 
também foi posta em dúvida.37 No entanto, alguns estudos 
apontam que o México pode alcançar suas metas de NDC.38

O Plano de Recursos Integrados da África do Sul 
para 2019 indica uma substituição do carvão e 

uma maior adoção de energias renováveis. No entanto, a 
nova capacidade de carvão incluída no plano preliminar 
ameaça a capacidade da África do Sul de cumprir seu NDC. O 
aumento geral de seus objetivos de energia elétrica coloca a 
África do Sul à beira de atingir a faixa superior de seu NDC.39 
Um imposto sobre carbono entrou em vigor em junho de 
2019, mas com 60-95% das emissões isentas até 2022, é pro-
vável que tenha impacto limitado nas reduções de emissões 
no curto prazo.

Embora os EUA tenham feito um progresso con-
siderável nos últimos anos em expansão de ener-

gia renovável e fechamento de usinas a carvão, a intenção do 
presidente Trump de se retirar do Acordo de Paris e as recen-
tes reviravoltas da política climática existente interromperam 
esse progresso. Prevê-se que as reduções de emissões estag-
nem até 2030, o que signifi caria que os EUA perderiam sua 
meta de NDC para 2025.40 No entanto, há uma tremenda ação 
climática acontecendo em nível subnacional e por atores não 
estatais que poderiam trazer os EUA para una distância im-
pressionante de seu compromisso com a NDC.
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Estratégias de longo prazo e emissões 
líquidas zero até 2050
A França tem uma meta líquida de zero emissões de 
carbono para 2050 e o Reino Unido uma meta líquida zero 
em emissões de GEE em 2050, ambas consagradas em lei. 
A Alemanha adotou uma meta de emissões líquidas zero 
para 2050 e está em processo de legalização. Argentina, 
UE, Itália e México anunciaram a adoção de uma meta 
líquida zero em 2050 para emissões.

O Acordo de Paris convida os países a apresentar suas 
'estratégias de desenvolvimento de longo prazo, com 
baixas emissões de GEE em meados do século' ou LTSs, até 
2020. Esses planos de longo prazo são cruciais para infor-
mar as decisões de curto prazo. Eles são uma referência 
da próxima rodada de NDCs dos países – a serem entre-
gues em 2020. Eles também ajudam a evitar investimentos 
que não estão alinhados com um futuro sem carbono e 
resiliente ao clima. Se combinadas com uma agenda de 
desenvolvimento mais ampla, essas estratégias represen-
tam não apenas planos de mitigação, mas também ferra-
mentas para a modernização e inovação da economia e 
uma transição justa.

Austrália, Brasil, Itália, Arábia Saudita e Turquia são os úni-
cos países do G20 que não enviaram seus LTSs à UNFCCC e 
nenhuma informação indica que eles estejam atualmente 
trabalhando em uma estratégia para 2020 ou além. A Aus-
trália havia anunciado anteriormente, em 2017, o desen-
volvimento de seu LTS até 2020. 

Há um momento global acelerado para as metas de emis-
sões líquidas zero com países, estados, cidades, empresas e 
indústrias inteiras comprometendo-se a agir. Esses objeti-
vos diferem: alguns incluem apenas emissões de carbono, 
outros, todas as emissões de GEE entre setores, e alguns 
excluem o uso de sumidouros de carbono não físicos (sem 
CCUS, apenas absorções naturais LULUCF).

Os países do G20 não são, contudo, os pioneiros neste movimento. 
Até agora, apenas a França, o Reino Unido, a Alemanha, a UE, a 
Itália, a Argentina e o México pertencem aos 70 países em todo o 
mundo que se comprometeram ou discutem a possibilidade de 
entrar nas emissões líquidas zero até 2050 ou antes.41

k  Em setembro de 2019, a França adotou uma lei sobre 
neutralidade de carbono até 2050 (sem usar créditos 
internacionais de carbono), incluindo uma redução de 
40% no consumo de combustíveis fósseis até 2030.42

k  Em junho de 2019, o governo do Reino Unido aprovou sua 
lei de emissões líquidas zero (elevando todas as emissões 
de GEE a zero líquido, incluindo o uso de créditos inter-
nacionais de carbono) colocando o 'crescimento limpo no 
centro de sua moderna estratégia industrial'.43 O Comitê de 
Mudanças Climáticas, órgão independente de consultoria 
climática do Reino Unido, é monitorado através dos orça-
mentos de carbono de cinco anos do Reino Unido.

k  A Alemanha adotou uma estratégia de longo prazo 
em 2016 com o objetivo de tornar-se “amplamente 
neutra em relação aos gases de efeito estufa” em 2050. 
Em seu projeto de lei sobre mudança climática, visa a 
neutralidade de GEE até 2050.

k  Em junho de 2019, quatro dos 28 estados da UE bloque-
aram a adoção de uma meta comum da UE de emissões 
líquidas zero de carbono. A questão será retomada no 
Conselho Europeu no final de 2019. A UE planeja enviar 
seu LTS em 2020.

k Argentina, Itália e México estão atualmente discutindo 
uma meta de 2050 de zero emissões com base em seu 
anúncio na Cúpula de Ação Climática da ONU 2019.
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Meta de 
emissões 
líquidas zero

LTS

Argentina Em discussão Em preparação Estabeleceu um processo participativo para tratar da energia e do uso da terra.

Austrália Nenhuma ação/
informação

Nenhuma ação/
informação

Anunciou em 2017 a intenção de desenvolver uma estratégia até 2020. 
Nenhuma informação sobre o processo foi dada.

Brasil Nenhuma ação/
informação

Nenhuma ação/
informação

O Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas adotou uma estratégia de longo prazo 
em 2018 e a submeteu ao ex-presidente Michel Temer em dezembro de 2018. A 
proposta era descarbonizar completamente a economia brasileira até 2060. Ainda 
não está claro se o presidente Bolsonaro continuará com essa proposta.

Canadá Nenhuma ação/
informação

Submetido à 
UNFCCC Meta para 2050; explorando opções para -80% em relação aos níveis de 1990.

China Nenhuma ação/
informação Em preparação Existem vários projetos de pesquisa na China focados em uma estratégia para meados 

do século em que pesquisadores e formuladores de políticas estão envolvidos.

União 
Europeia Em discussão

Em preparação,
prevista para 
2020

A Comissão Europeia apresentou sua visão climática estratégica de longo prazo 
em 2018, incluindo uma meta de neutralidade climática até 2050. Espera-se 
que o Conselho Europeu decida a meta até o fi nal de 2019 como base para o 
desenvolvimento da estufa baixa a longo prazo. Estratégia de Desenvolvimento 
de Emissões de Gases.

França Consagrado 
na lei

Submetido à 
UNFCCC

Adotou uma lei sobre neutralidade de carbono até 2050 (sem usar créditos 
internacionais de carbono), incluindo uma redução de 40% no consumo de 
combustíveis fósseis até 2030.

Alemanha Em projeto 
de lei

Submetido à 
UNFCCC

Meta de 2050: "neutro em grande parte dos gases de efeito estufa"/- 80 a 
-95% em relação aos níveis de 1990 (sem LULUCF); meta de emissões líquidas 
zero de GEE até 2050 no projeto de lei de mudança climática.

Índia Nenhuma ação/
informação Em preparação Nenhuma informação adicional.

Indonésia Nenhuma ação/
informação

Nenhuma ação/
informação

Três cenários de desenvolvimento de baixo carbono foram estabelecidos 
para apoiar o desenvolvimento do planejamento nacional de 
desenvolvimento de médio prazo para 2020-2024.

Itália Em discussão
Nenhuma ação/
informação Nenhuma informação adicional.

Japão Nenhuma ação/
informação

Submetido à 
UNFCCC

Redução de 80% até 2050 (nenhum ano-base fornecido), 'sociedade 
descarbonizada' o mais cedo possível na segunda metade deste século.

México Em discussão
Submetido à 
UNFCCC

Meta para 2050: -50% em relação aos níveis de 2000; meta de emissões 
líquidas zero em discussão.

Rússia Nenhuma ação/
informação Em preparação Nenhuma informação adicional.

Arábia 
Saudita

Nenhuma ação/
informação

Nenhuma ação/
informação Nenhuma informação adicional.

África do 
Sul

Nenhuma ação/
informação

Em preparação,
prevista para 
2020

Um projeto da Estratégia de Desenvolvimento de Baixas Emissões da África do 
Sul 2050 foi publicado em dezembro de 2018 e atualizado após uma consulta 
pública em 2019.

Coreia do 
Sul

Nenhuma ação/
informação

Em preparação,
prevista para 
2020

Projeto previsto para o final de 2019.

Turquia Nenhuma ação/
informação

Nenhuma ação/
informação Nenhuma informação adicional.

Reino 
Unido

Consagrado 
na lei

Submetido à 
UNFCCC Consagrado em lei sua meta de emissões líquidas zero de GEE até 2050.

Estados 
Unidos

Nenhuma ação/
informação

Submetido à 
UNFCCC

Meta em 2050; explorar opções para -80% ou mais abaixo dos níveis de 2005 
(a estratégia foi submetida pela administração anterior, mas não é suportada 
pela atual).

Estratégias de longo prazo do G20 e metas de emissões líquidas zero até 2050

Fonte: Avaliação própria
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EMISSÕES DE CO2 E FORNECIMENTO DE ENERGIA: 
R Onde estão os países do G20?
O crescimento econômico e as emissões não foram total-
mente dissociados: as emissões de CO2 relacionadas ao 
consumo de energia do G20 aumentaram ainda mais em 
2018 como resultado do alto crescimento econômico e 
do crescimento associado à demanda de energia.

Em 2018, as emissões de CO
2
 relacionadas à energia do G20 

– a maior parcela das emissões de GEE – cresceram 1,8% 
em relação a 2017. Elas incluem emissões da combustão de 
combustíveis fósseis: eletricidade, aquecimento, indústria e 
transporte. Embora a taxa de crescimento de 2018 esteja li-
geiramente abaixo da de 2017 (+ 2,2%), está acima da média 
anual dos anos anteriores (+ 1,4%, 2005–2016). Nos países da 
OCDE do G20, as emissões se estabilizaram entre 2005 e 2016, 
mas essa tendência foi revertida em 2017 e 2018. Em 2018, as 
emissões cresceram + 0,2%. Os países que não pertencem à 
OCDE do G20 representam agora 56% das emissões do G20. 
Suas emissões continuam aumentando constantemente (+ 
3% em 2018). No entanto, suas emissões de CO

2
 per capita, 

apesar de aumentarem, ainda são signifi cativamente inferio-
res às dos países da OCDE do G20.44

Os principais fatores que explicam o aumento das emissões 
de CO

2
 em 2018 são o alto crescimento econômico (+ 3,7%) 

nos países do G20, o que levou a um novo recorde de forne-
cimento de energia (+2,2%).45 O nível de fornecimento de 
energia cresceu particularmente nos EUA. e Canadá devido 
às fortes taxas de crescimento econômico e às mudanças nas 
condições climáticas. Ambos os países experimentaram um 
inverno frio e um verão quente, o que aumentou a deman-
da por aquecimento e ar condicionado. Em contraste, a Ale-
manha experimentou uma queda notável no fornecimento 
de energia em 2018 (-3,5%) devido ao clima ameno do inver-
no, aumento dos preços dos combustíveis e melhor efi ciên-
cia energética.46 Também foi possível observar uma redução 
notável no fornecimento de energia no México e na Arábia 

Saudita, assim como na Argentina e na Turquia, onde isso 
ocorreu principalmente devido à desaceleração econômica 
dos dois últimos estados.47

O progresso na e� ciência energética das economias do 
G20 diminuiu em 2018.

A quantidade de energia fornecida depende, entre outras 
coisas, da efi ciência da economia – a saber, quanta energia 
por unidade de PIB é usada. Portanto, a efi ciência energética é 
crucial, pois ajudará a facilitar a transição para uma economia 
de carbono zero. A efi ciência energética dos países do 
G20 melhorou desde 1990, embora os ganhos anuais de 
efi ciência tenham diminuído recentemente. Em 2018, a 
intensidade energética das economias do G20 diminuiu 
apenas -1,4% em comparação com -1,6% em 2017 e -1,9% 
anualmente, em média, entre 2005 e 2016.48 As melhorias nos 
anos anteriores foram impulsionadas principalmente pela 
Ásia, principalmente pela China, como um todo. resultado 
de melhorias de efi ciência em usinas de carvão e mudanças 
na estrutura econômica da indústria pesada para serviços.49 
Assim, são necessárias inovações e medidas políticas mais 
ambiciosas no G20 para aumentar a efi ciência energética.

R Para onde os países do G20 precisam ir?
Referência de 1,5° C com base no IPCC:
k  As emissões totais globais de CO

2
 devem ser reduzidas em 45% (abaixo dos níveis de 2010) até 2030 e 

atingir emissões líquidas zero até 2050. As emissões globais de energia e CO
2
 relacionadas ao processo 

devem ser reduzidas em 40% (abaixo dos níveis de 2010) até 2030 e atingir emissões líquidas zero até 2060.

k  A parcela de combustíveis fósseis em todo o mundo precisa cair para 67% da energia primária total 
global até 2030 e para 33% até 2050 e para níveis substancialmente mais baixos sem o CCS.

Fonte: Avaliação própria com base no IPCC 2018

0 2  |  M I T I G A Ç Ã O

EMISSÕES DE CO2 E FORNECIMENTO DE ENERGIA: 

25



B R O W N  T O  G R E E N  |  2 0 1 9
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A energia não está � cando mais limpa: a necessidade de 
maior suprimento de energia em 2018 impulsionou to-
dos os combustíveis fósseis com gás na liderança. A in-
tensidade de carbono do sistema energético foi reduzida 
apenas um pouco. 82% do mix de energia do G20 vêm de 
combustíveis fósseis.

A crescente motorização nos países do G20 levou a uma maior 
demanda por petróleo (+ 1%) em 2018. O uso de carvão cres-
ceu + 0,7%, principalmente para a produção de eletricidade, 
principalmente na Argentina, China, Índia, Indonésia, Rússia e 
Turquia.50 A oferta aumentou dramaticamente em 2018 no G20 
(+ 5,7%), desproporcionalmente alta na China (+ 18%) e nos 
EUA (+ 10%). A China está buscando uma transição de carvão 
para gás e renováveis, e os EUA têm um suprimento abundante 
e barato de gás natural. Os EUA têm o maior suprimento total 
de energia a partir do gás. A produção e fracking de carvão 
levaram a um forte crescimento atmosférico de metano (CH

4
) 

de 2014 a 2017. Esses aumentos inesperados de metano au-
mentam o efeito estufa da queima de combustíveis fósseis.51

O fornecimento total de energia de fontes renováveis no 
G20 cresceu fortemente em 2018 (+5,3 %), mais forte que 
os combustíveis fósseis (+ 2%). Globalmente, a instalação de 
nova capacidade de energia renovável diminuiu após quase 
20 anos de forte crescimento anual.52 Além disso, a oferta 
total de combustíveis fósseis em 2018 aumentou em vários 
países do G20 – Austrália, Canadá, China, Índia, Indonésia, 
Rússia, África do Sul, Coréia do Sul e EUA – principalmente 
devido ao aumento do uso de combustível para transporte 
e maior demanda de eletricidade.53 Consequentemente, a 
intensidade de carbono dos países do G20 diminuiu apenas 
-0,5% em 2018 – muito lentamente para alcançar as metas 
do Acordo de Paris. 82% do mix de energia do G20 vem de 
combustíveis fósseis. Esse número cair para 67% até 2030 e 
para 33% até 2050 globalmente.

Para descarbonizar o setor de energia, no entanto, não é 
apenas crucial descarbonizar a oferta de energia e melhorar a 
efi ciência energética, mas também reduzir a demanda geral 
de energia nos países do G20.
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ENERGIA: R Onde estão os países do G20?
As emissões de eletricidade da Indonésia e da Turquia 
aumentaram rapidamente em 2018, à medida que a 
eletricidade gerada por carvão cresceu mais do que a 
partir das renováveis. A África do Sul continua a ter a 
maior intensidade de emissões no G20. Nenhum desses 
três países tem um plano para eliminar progressivamente 
o carvão ou parar de aumentar sua capacidade. 

A eletricidade é responsável pela maior parcela das emissões 
de CO

2
 relacionadas ao G20 (38%), incluindo o calor da pro-

dução de eletricidade, que é parcialmente usado para aque-
cimento urbano. Em 2018, as emissões no setor de energia, 
incluindo o calor da produção de eletricidade, aumentaram 
+ 1,6%, semelhante à média anual dos últimos dez anos.54 Em 
2018, as emissões aumentaram mais na Indonésia (+ 6,8%) e 
Turquia (+ 6,2%). Nos dois países, o uso de combustíveis fósseis, 
e em particular o carvão, aumentou proporcionalmente mais 
em seu mix de eletricidade do que as renováveis. A Indonésia 
e a Turquia também são os dois países do G20 com os maiores 
aumentos de intensidade de emissões no setor de energia nos 
últimos cinco anos (2013-2018). A África do Sul é o país do G20 
com a maior intensidade de emissões em seu setor de ener-
gia, com apenas uma ligeira queda de -2,8% nos últimos cinco 
anos.55 Nenhum desses três países, no entanto, possui políticas 
para eliminar progressivamente o carvão (classifi cação política 
baixa) ou, apesar da existência de alguns esquemas de suporte, 
quaisquer estratégias de longo prazo para expandir as energias 
renováveis (classifi cação média da política).

k  A Indonésia pretende instalar 6 GW de geração de energia 
movida a carvão até 2020 e 27,1 GW até 2028, dobrando a 
capacidade de carvão até 2028. Além disso, a indústria do 

carvão é fortemente subsidiada tanto diretamente (garan-
tias de empréstimos, isenções tributárias, royalties, alíquo-
tas de impostos) quanto indiretamente (o preço do carvão 
doméstico para usinas elétricas é de US $ 70 por tonelada). 
A Indonésia tem uma tarifa feed-in, mas não é atraente o 
sufi ciente para investimentos em energias renováveis. No 
entanto, o país não está considerando uma eliminação 
progressiva do carvão.56

k A Turquia pretende aumentar sua capacidade instalada 
de energia a carvão para 30 GW até 2023, a partir de uma capa-
cidade atual de cerca de 20 GW. Em maio de 2019, o Ministério 
da Energia e Recursos Naturais anunciou a venda de 500 minas 
de carvão a potenciais investidores em leilões públicos. A Tur-
quia pretende aumentar a participação de fontes renováveis 
para 38% da capacidade instalada total até 2023, mas não pos-
sui uma estratégia de longo prazo para energia renovável. A 
produção de energia renovável é principalmente promovida 
por meio de tarifa feed-in, licitações de pré-licença e leilões de 
capacidade.57

k  A África do Sul não possui uma política de eliminação gra-
dual do carvão. O Plano de Recursos Integrados de 2019 in-
clui investimento em 1.500 MW de novas usinas de carvão 
antes de 2030. A atual frota de carvão da África do Sul se 
aposentaria principalmente nas décadas de 2030 e 2040, 
com várias usinas permanecendo operacionais em 2050. O 
plano de 2019 também propõe uma expansão da capaci-
dade de energias renováveis de 3.800 MW (excluindo gran-
des hidrelétricas) para um total de 26.700 MW (mais 6.000 
MW projetados em energia fotovoltaica distribuída) em 
2030. No entanto, nenhuma energia renovável foi adqui-
rida desde 2015 e não há meta de renováveis para 2050.58

R Para onde os países do G20 precisam ir?
Referência de 1,5° C com base no IPCC:
k  A geração global de eletricidade deve ser descarbonizada antes de 

2050; a energia renovável é a opção mais promissora.

Outros benchmarks de 1,5°C:
k  O carvão não inativo deve ser eliminado gradualmente na UE/OCDE 

até 2030, no resto do mundo até 2040. O carvão total (incluindo 
carvão com CCS) deve estar próximo de 0% da geração de eletricidade 
até 2050.

Fonte: Avaliação própria com base no IPCC 2018
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  Além da Indonésia, Turquia e África do Sul, também é 
necessário um plano de retirada de carvão na Austrália, 
Índia, Japão, México, Rússia, Coréia do Sul e EUA, que atual-
mente não possuem nenhuma ação para reduzir o carvão 
(recebendo uma baixa classifi cação de política em suas 
transições de carvão).

A França, o Brasil e o Reino Unido reduziram considera-
velmente as emissões no setor de energia em 2018. En-
quanto a França e o Reino Unido, ao lado do Canadá e da 
Itália, têm um plano de eliminação de carvão compatível 
com 1,5° C, o Brasil e a Alemanha são os únicos países do 
G20 com estratégias de energia renovável a longo prazo.

Em 2018, a França (-25,7%), o Brasil (-13,6%) e o Reino Unido 
(-10,4%) tiveram as maiores reduções de emissões do G20 no 
setor de energia. Com a eliminação gradual de combustíveis 
fósseis de seu mix de eletricidade, eles também são os países do 
G20 com as maiores reduções na intensidade de emissões no 
setor de energia entre 2013 e 2018, ao lado da China e dos EUA.59

k  No G20, a França tem as menores emissões de energia, 
incluindo o calor da produção de eletricidade, devido ao 
abundante suprimento de geração francesa de energia 
nuclear e hidrelétrica.60 As emissões caíram ainda mais 
em 2018, pois a energia nuclear aumentou + 3,7% no mix 
energético francês em 2018 proporcionalmente mais alto 
que outras fontes de eletricidade.61

  A lei de energia e clima da França estabelece um limite de 
emissões (550g CO

2
/kWh) para as usinas de energia fóssil 

existentes. Ele a fornece uma base para encerrar as quatro 
usinas de carvão restantes da França até 2022 (classifi cação 
da política de carvão pioneira).62

k  No Brasil, o crescimento das energias renováveis aumentou 
em um ritmo mais alto do que outras fontes de energia em 
2018.63 O Brasil já possui uma alta participação de hidrelétri-
cas e tem como objetivo aumentar a participação de outras 
renováveis para 23% até 2030. O último plano decenal de 
expansão de energia prevê uma capacidade instalada de 
8,64 GW de energia solar e 26,67 GW de vento até 2027, que 
o governo apoia por meio de leilões. O governo planeja pu-
blicar um plano de energia para 2050 até o fi nal de 2019.64 
Portanto, é o único país do G20 próximo à Alemanha que 
tem uma visão de longo prazo de energia renovável (alta 
classifi cação de política de energias renováveis).

k  No Reino Unido, as emissões no setor de energia di-
minuíram em 2018 devido ao menor uso de energia não 
elétrica nos setores industrial e residenciais, e uma mu-
dança do carvão para as renováveis.65 As leis de poluição, 
os impostos sobre o carbono e o compromisso de 2015 
de eliminar gradualmente o carvão até 2025 levaram ao 
fechamento de antigas usinas de carvão no Reino Unido, 
com três grandes usinas fechadas só em 2016.66 Juntamen-
te com o Canadá, lançou a Powering Past Coal Alliance em 

2017 (classifi cação de política de carvão pioneira). O Reino 
Unido não tem uma estratégia de longo prazo além de 
2020 para energia renovável (classifi cação média de políti-
ca renovável). O sistema de leilão Contract for Diff erence 
apoia a implantação de fontes renováveis de larga escala e, 
em 2019, o governo se comprometeu a subsidiar a energia 
eólica off shore para fornecer até 30% da eletricidade do 
Reino Unido, 2030. O apoio não é mais fornecido para no-
vos projetos de energia solar fotovoltaica ou eólica onsho-
re sob esse sistema e este último continua enfrentando 
uma proibição de fato na Inglaterra.67

k A China reduziu substancialmente sua intensidade de 
emissões no setor de energia entre 2013–2018 através de 
um aumento de fontes renováveis, nucleares e hidrelétri-
cas. As preocupações com a poluição do ar e seus efeitos 
na saúde motivaram essa mudança, que foi apoiada por um 
esquema de Cap-and-Trade de carbono, que inclui mais de 
1.700 empresas do setor de energia (classifi cação média da 
política de carvão e de fontes renováveis).68

k  Nos EUA, a indústria do carvão está em declínio, apesar 
do apoio do governo federal. Custos mais baixos e abun-
dantes gás natural e energia renovável, bem como regu-
lamentos projetados para reduzir as emissões e proteger 
a saúde pública – como requisitos para instalar controles 
de poluição – impulsionaram o declínio. Isso levou várias 
empresas de carvão a declarar falência, incluindo quatro 
gigantes do setor entre 2015 e 2018.69

  Os EUA não têm meta de 2050 para energia renovável e 
a regra de Energia Limpa Acessível de 2019, que revogou 
o Plano de Energia Limpa de Obama, não inclui metas 
específi cas de redução de emissões no setor de energia 
para os estados. Os créditos fi scais federais de energia 
limpa e as políticas de apoio em nível estadual estão em 
vigor (classifi cação baixa de política para renováveis).70
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Vários países do G20 abordam as consequências sociais 
de uma transição no setor de energia. Em 2019, Canadá, 
Alemanha e África do Sul � zeram progressos no desen-
volvimento de planos justos de transição para traba-
lhadores de carvão e regiões.

A eliminação progressiva do carvão pode ter implicações para 
trabalhadores, comunidades, empresas e famílias de baixa ren-
da, dependendo da importância do carvão para as economias 
nacionais e regionais. Várias medidas poderiam garantir uma 
transição justa para a força de trabalho, como a reciclagem ou 
o desenvolvimento de novos empregos verdes.71

Além disso, a eliminação gradual dos subsídios e o estabeleci-
mento do preço do carbono podem levar a preços mais altos 
da energia. As reformas dos subsídios e os preços do carbono 
podem ser complementados por compensações para famíli-
as de baixa renda. As receitas geradas com a precifi cação do 
carbono e a eliminação gradual dos subsídios aos combustí-
veis fósseis podem apoiar bens públicos, como acesso à ener-
gia, saúde, educação e infraestrutura sustentável.72

Em vários países do G20, o debate sobre a transição justa co-
meçou com o envolvimento de sindicatos e regiões afetadas. 
Existem iniciativas governamentais nacionais e regionais na Aus-
trália, Canadá, China, UE, França, Alemanha, Indonésia, África do 
Sul e EUA.

Intensidade de emissão do setor de energia no G20, 2018

Fonte: Enerdata 2019
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k  Em janeiro de 2019, a Comissão Alemã de Crescimento, 
Mudança Estrutural e Emprego recomendou a elimi-
nação progressiva do carvão até 2038, e a alocação de 
40 bilhões de euros aos estados intensivos em carvão 
para mudanças estruturais, alternativas e compensação 
para os trabalhadores afetados. As recomendações fo-
ram aprovadas pelo governo e os processos legislativos 
serão finalizados no final do ano.73

k  A Força-Tarefa Just Transition do Canadá publicou seu re-
latório em março de 2019 com recomendações para um 
plano de transição justa para trabalhadores do setor de 
carvão e comunidades.74

k  Um processo de diálogo social para alcançar caminhos 
para uma transição justa foi iniciado pela Comissão Na-
cional de Planejamento da África do Sul. Uma série de 
diálogos com várias partes interessadas resultou na iden-
tifi cação de prioridades-chave, incluindo a análise das vul-
nerabilidades de emprego dos trabalhadores afetados e a 
identifi cação de “pontos críticos” pilotos para intervenção, 
como fechamento de minas e usinas de energia.75

Participação de energias renováveis na geração de energia 
(incluindo grandes hidrelétricas) no G20, 2018

Fonte: Enerdata 2019
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Setor elétrico: classi� cação das políticas

Fonte: avaliação própria

ENERGIA: R Como os países do G20 
podem chegar a um mundo de 1,5° C?
As principais oportunidades para os países do G20 de limitar 
o aquecimento global a 1,5° C no setor de energia são:

k  Os países da OCDE do G20 precisam eliminar gradual-
mente a geração de eletricidade a carvão até 2030 e 
os países que não pertencem à OCDE até 2040. Brasil, 
China, UE e Alemanha têm políticas para reduzir o car-
vão, mas devem planejar uma temperatura de 1,5°C com-
patível com 1,5°C a partir de sua eliminação progressiva 
(na Alemanha, a data fi nal de 2038 para o carvão não é 
compatível com 1,5° C). Austrália, Índia, Indonésia, Japão, 
México, Rússia, África do Sul, Coreia do Sul, Turquia e EUA 
precisam iniciar urgentemente políticas substanciais para 
reduzir o uso de carvão e garantir novos investimentos 
em novas capacidades de carvão, desenvolvendo ao 
mesmo tempo um plano de eliminação progressiva.

k  Os países do G20 precisam ter 100% de eletricida-
de sem carbono em 2050, de preferência através de 
fontes renováveis que tenham menos problemas am-
bientais e de direitos humanos do que nuclear e hi-
drelétrica. Para atingir esse objetivo, Argentina, China, 
UE, França, Índia, Indonésia, Itália, Japão, Rússia, Arábia 
Saudita, África do Sul, Coréia do Sul, Turquia e Reino 
Unido precisam desenvolver estratégias de longo prazo 
para construir e melhorar seus esquemas nacionais de 
incentivo. Austrália, Canadá, México e EUA precisam in-
troduzir urgentemente esquemas de incentivo, metas e 
roteiros, bem como outras estruturas políticas para ace-
lerar investimentos renováveis e eliminar gradualmente 
os subsídios aos combustíveis fósseis.

 

baixa média alta pioneira

Nenhuma política para 
aumentar a parcela de 
energias renováveis

Algumas políticas Políticas e estratégia/
meta de longo 
prazo para aumentar 
signifi cativamente a 
participação de fontes 
renováveis

Políticas de curto prazo 
+ estratégia de longo 
prazo para 100% de 
energias renováveis no 
setor de energia até 
2050

Energia 
renovável no 
setor elétrico

Austrália
Canadá
México
EUA

Argentina
China
UE
França 
Índia
Indonésia
Itália

Japão
Rússia
Arábia 
Saudita
África do Sul
Coreia do 
Sul
Turquia
Reino Unido

Brasil
Alemanha

 

baixa média alta pioneira

Nenhuma meta ou 
política em vigor para 
reduzir o carvão

Algumas políticas Políticas + eliminação de 
carvão decidida

Políticas + data de 
eliminação progressiva 
do carvão antes de 2030 
(OCDE e UE 28) ou 2040 
(resto do mundo)

Eliminação 
gradual do 
carvão no setor 
elétrico

Australia
India
Indonésia
Japão
Mexico

Russia
África do Sul
Corei do Sul
Turquia
EUA

Brasil
China
UE

Alemanha Canadá
França
Itália
Reino Unido
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Quais são os incentivos e benefícios?
Melhorando a saúde pública:
k  O carvão é um dos principais – e muitas vezes o principal – colaborador para a poluição do ar. A queima 

de carvão é responsável por mais de 800.000 mortes prematuras por ano em todo o mundo e muitos 
milhões de casos de doenças graves e mais amenas. Isso também tem implicações econômicas, como 
aumento dos custos com assistência médica e um número maior de dias úteis perdidos.76

Reduzindo custos e usando oportunidades de crescimento econômico:
k  A energia renovável emergiu rapidamente como a opção de menor custo da nova geração de energia 

em quase todos os países do mundo, tornando o carvão cada vez mais pouco atraente. E isso sem levar 
em consideração os custos ambientais e de saúde gerados pelos combustíveis fósseis.77

k  As baterias são cada vez mais econômicas (os custos diminuíram 79% desde 2010), o que torna os 
preços de VE mais competitivos.78

Impedindo ativos ociosos:
k  Mudanças econômicas e mudanças de políticas podem transformar a infraestrutura de combustíveis 

fósseis em ativos ociosos. Por exemplo, na Índia, 40 GW de capacidade de energia a carvão que foi 
comissionada ou em construção já estão “estressados”.79 Se a China implementar seu NDC, poderia haver 
ativos ociosos de US $ 90 bilhões de usinas a carvão até 2030.80

Obter independência energética e maximizar benefícios fiscais:
k  A redução das importações de combustíveis fósseis promove a independência energética, melhora a 

balança de pagamentos e pode reduzir as tensões geopolíticas.

 Aumentando o acesso à energia:
k  As energias renováveis fora da rede permitem maior acesso à energia nos mercados em 

desenvolvimento e emergentes.
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  1%  advindo da 
eletricidade

 

20% direto

Participação do setor de 
transportes nas emissões de CO2 
relacionadas à energia

+1.2%
2017: +1.4% | 2005-2016: +1.4%

de emissões do 
G20 no setor de 
transportes em 2018
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R Para onde os países do G20 precisam ir?
Referência de 1,5° C com base no IPCC:
k  Globalmente, a participação de combustíveis de baixo carbono no mix de 

combustíveis de transporte deve aumentar para cerca de 60% até 2050.

Outros benchmarks de 1,5° C:
k  O último veículo com motor de combustão interna deve ser vendido em 2035 

em todo o mundo.

k  Globalmente, os caminhões de carga precisam ser quase totalmente 
descarbonizados por volta de 2050.

Fonte: Avaliação própria baseada no IPCC 2018, Climate Action Tracker 2016

TRANSPORTE: R Onde estão os países do G20?
As emissões de transporte do G20 continuaram a aumen-
tar em 2018 (+ 1,2%). Para manter o aquecimento global 
abaixo de 1,5° C, a participação de combustíveis de baixo 
carbono no mix de combustíveis para transporte do G20 
(6%) precisaria aumentar cerca de dez vezes até 2050.

O transporte é responsável por 20% das emissões de CO
2
 re-

lacionadas à energia do G20. As emissões no setor continua-
ram a aumentar rapidamente nos últimos dez anos. Em 2018, 
as emissões de transporte do G20 cresceram + 1,2% (com-
parado a + 1,4% em 2017 e + 1,4% em média anualmente 
entre 2005 e 2016).81 Vários fatores explicam a tendência de 
crescimento contínuo: maior desenvolvimento econômico e 
comércio global aumentaram os passageiros e o transporte 
de mercadorias. As pessoas continuam comprando veículos 
maiores e mais pesados nos EUA e cada vez mais na Ásia e 
na Europa82 – globalmente 36% dos carros vendidos em 2018 
eram SUVs, em comparação com 33,8% em 2017.83 Isso can-
cela os ganhos de efi ciência de combustível de carros novos.

O consumo fi nal de energia no transporte do G20 quase dob-
rou entre 1990 e 2018.84 Essa demanda é amplamente alimen-
tada por petróleo.85 Em 2018, 92,3% do mix de energia de trans-
porte do G20 veio do petróleo. Por outro lado, a participação 
de combustíveis de baixo carbono – biocombustíveis e eletri-
cidade – representou apenas 6%.86 Essa pequena participação 
de baixo carbono precisaria aumentar para cerca de 60% glo-
balmente em 2050 para limitar as temperaturas a 1,5° C.87

A China e a Índia, que apresentaram as maiores taxas de 
crescimento econômico em 2018, também apresentam as 
maiores taxas de emissões totais de transporte: + 5,4% e 
+ 4,7%, respectivamente. Suas emissões per capita no se-

tor aumentaram mais no G20 entre 2013–2018: 20% e 28% 
respectivamente (com o maior crescimento observado na 
Turquia: 38%).88 O nível de 2018 está, no entanto, signifi ca-
tivamente abaixo da média do G20 porque menos pessoas 
nesses países possuem carros.

Os EUA, o Canadá e a Austrália têm as maiores emissões 
per capita de transporte no G20. A Austrália não possui 
padrões de emissões ou de e� ciência de combustível para 
veículos leves, quanto mais para veículos pesados (HDVs).

Para permanecer dentro do limite de 1,5° C, os países do G20 
precisam desenvolver planos ambiciosos de longo prazo para: 
1) proibir as vendas de carros baseados em combustíveis 
fósseis até 2035; 2) eliminar gradualmente as emissões de HDVs 
(setor de frete); e 3) possibilitar uma mudança modal para a 
mobilidade não motorizada (caminhada e ciclismo) e transpor-
te público e compartilhado para passageiros e mercadorias.

Os EUA, o Canadá e a Austrália são os maiores emissores per 
capita no setor de transportes (excluindo as emissões da 
aviação). Por exemplo, as emissões per capita dos EUA são 
24 vezes maiores que as da Índia. Nenhuma das políticas 
desses países é sufi ciente para uma transformação de trans-
porte compatível com 1,5° C, com a Austrália, em particular, 
sem política signifi cativa.

k  Os EUA têm as maiores emissões totais e per capita no 
G20, ambas com tendência de alta. Os EUA não têm uma 
política nacional substancial para reduzir as emissões de 
carros (classifi cação média da política). Em agosto de 
2018, o governo propôs congelar as regras de efi ciência 
de combustível da era Obama em vez de aumentá-las a 
cada ano entre 2020 e 2026; atualmente, está trabalhan-
do em um plano revisado.89 Existem créditos tributários 

SETOR DE TRANSPORTE: 

!

34



0

1

2

3

4

5

6

tCO2/capita

+4
%

-3
%

-2
%

-2
1% +6
%

+9
%

+7
%

-2
%

+2
%

-4
%

-3
%

-1
0% +5
%

-1
2% +3
%

+3
8% -7
%

-1
0%

+2
0% +3
%

+2
8%

Es
ta

do
s 

U
ni

do
s

Ca
na

dá

A
us

tr
ál

ia

A
rá

bi
a 

Sa
ud

ita

A
le

m
an

ha

Co
re

ia
 d

o 
Su

l

U
E

Fr
an

ça

Re
in

o 
U

ni
do

Itá
lia

Ja
pã

o

Rú
ss

ia

G
20

M
éx

ic
o

A
rg

en
tin

a

Tu
rq

ui
a

Á
fri

ca
 d

o 
Su

l

Br
as

il

C
hi

na

In
do

né
si

a

Ín
di

a

Tendência de emissão per capita

nacionais para veículos elétricos, mas 24 estados impu-
seram taxas especiais de veículos elétricos sob a forma 
de custos anuais mais altos de registro90. Embora os EUA 
não tenham uma estratégia de longo prazo para reduzir 
as emissões de transporte de cargas ou mudança para o 
transporte público, existem padrões de efi ciência ener-
gética para HDVs e programas de transporte público (clas-
sifi cação média da política). No entanto, a proposta de 
orçamento do presidente para 2020 eliminaria o fi nancia-
mento federal para os trens de longa distância da Amtrak.

k  As emissões totais de transporte do Canadá aumentaram 
+ 2% em 2018, acima da taxa média de crescimento no 
G20. Possui a segunda maior emissão per capita (4,8 
tCO

2
) no G20. Isso pode mudar com o novo programa 

de infraestrutura de Emissão Veicular Zero (ZEV), que 
visa 100% das vendas até 2040 (100% até 2025 seria 
compatível com 1,5° C) e é apoiado por um incentivo de 

compra federal (classifi cação política alta).91 O Canadá 
ainda carece de uma estratégia de longo prazo para 
reduzir as emissões de caminhões (embora possua 
padrões de emissão para HDVs) ou mudar para o 
transporte público (classifi cação média da política).

k  A Austrália tem a terceira maior emissão per capita de 
transporte no G20 e suas emissões totais de transporte 
ainda estão crescendo. É também um dos dois países 
do G20 (ao lado da Rússia) que não têm políticas em re-
lação a: 1) afastar-se dos carros de combustíveis fósseis; 
2) a descarbonização de HDVs; e 3) mudança modal 
no transporte (terrestre). Em particular, a Austrália não 
possui padrões de emissões ou de eficiência de com-
bustível para veículos leves (LDV), apesar de quase 80% 
dos veículos leves em todo o mundo estarem sujeitos a 
algum padrão. A Austrália ainda não possui estratégia 
ou política para veículos com zero emissões. 

Emissões do setor de transporte per capita (excluindo aviação) no G20, 2018

Fonte: Enerdata 2019, Banco Mundial 2019
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Setor de transporte: Classi� cação da política

Fonte: Avaliação própria

 

baixa média alta pioneira

Nenhuma política de 
redução de emissões de 
veículos leves

Algumas políticas como 
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Canadá, França, Japão e Reino Unido estão liderando os 
planos de eliminar gradualmente os novos carros com 
combustíveis fósseis. A China quase dobrou o número 
de veículos elétricos em um ano.

Nenhum país do G20 ainda está embarcando em uma transição 
abrangente no setor de transportes compatível com 1,5° C. No 
entanto, Canadá, França, Japão e Reino Unido têm planos pro-
gressivos de longo prazo para eliminar progressivamente os no-
vos carros movidos a combustíveis fósseis. Canadá, França e Reino 
Unido se comprometeram a proibir a venda de carros movidos a 
combustíveis fósseis até 2040. O Japão estabeleceu uma estraté-
gia de longo prazo com o objetivo de que todos os veículos 
produzidos pelas montadoras japonesas sejam elétricos, incluin-
do veículos híbridos, veículos híbridos plug-in, EVs de bateria e 
veículos com células de combustível, até 2050. No entanto, os 
compromissos desses quatro países são insufi cientes, uma vez 
que a compatibilidade de 1,5° C exige a eliminação progressiva 
dos carros novos de combustíveis fósseis até 2035, o mais tardar. 

Com exceção da Austrália, Indonésia e Rússia, todos os paí-
ses do G20 adotam algumas políticas para reduzir emissões 
de automóveis. Eles variam de padrões de desempenho de 
energia ou emissão a suporte direto para veículos elétricos. 
No entanto, a participação de mercado dos veículos elétricos 
nas vendas de carros novos permaneceu baixa em 2018. A 
China vendeu mais de um milhão de carros elétricos em 2018 
(veículos elétricos híbridos a bateria e plug-in), atingindo uma 
penetração de 4,5% no mercado, quase o dobro de 2017 (A 
Noruega tem uma participação de mercado de 46%.)92 Com 

mais de 400.000 ônibus elétricos, a China possui a maior frota 
de ônibus elétricos do mundo.93

A China tem políticas progressivas para mudar para o 
transporte público. Mas nenhum país do G20 tem uma 
estratégia de longo prazo para uma mudança do modal.

A China também tem a política mais progressista para uma 
mudança do modal para o transporte público. Seu objetivo 
é que o transporte público represente 30% das viagens mo-
torizadas nos centros urbanos até 2020. O Programa de Me-
trópoles de Trânsito de 2011 apoia as cidades na melhoria de 
seus sistemas de transporte público, integração intermodal 
e desenvolvimentos orientados para o trânsito. O desenvol-
vimento do transporte público é uma área política essencial 
na China. O comprimento das linhas de metrô dobrou entre 
2012 e 2017 (totalizando 5.767 km) e há mais 6.000 km de tri-
lhos em construção. Mais de 30 cidades na China anunciaram 
planos para eletrifi car suas frotas de ônibus e táxi até 2022.94

As emissões da aviação do G20 estão aumentando, com 
a Austrália, os EUA e o Reino Unido com as maiores emis-
sões de vôo per capita.

A indústria da aviação está sob crescente pressão para redu-
zir as emissões. A indústria produz cerca de 2% das emissões 
globais de CO

2
 e 12% das emissões globais de transporte.95 

As aeronaves emitem outras substâncias além do CO
2
, o que 

signifi ca que o efeito de aquecimento da aviação é pelo me-
nos o dobro do CO

2
 emitido.96 Voar é a forma de transpor-

te mais intensiva de emissões em termos de carbono: por 

Participação de mercado de veículos elétricos nas vendas de carros novos

Fonte: IEA 2019
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quilômetro, uma pessoa emite duas vezes mais viagens de 
avião do que por transporte rodoviário e 18 vezes mais que 
por trem – em todos os casos, dependendo do número de 
pessoas transportadas.97

A indústria da aviação já se comprometeu a melhorar a efi -
ciência de combustível em 1,5% ao ano de 2009 a 2020 e 
reduzir as emissões totais de CO

2
 em 50% em 2050 em com-

paração com os níveis de 2005.98 Mas o desafi o permanece 
enorme: nem a indústria da aviação nem os governos do G20 
vão investir na escala necessária para desenvolver e ampliar 
a produção de combustíveis sintéticos neutros em carbono. 
Além disso, o setor da aviação é fortemente subsidiado. Ao 
mesmo tempo, o número de passageiros de vôo está aumen-
tando: resultado do aumento dos níveis de renda e do padrão 
de vida em muitos países. Em 2018, o número de passageiros 
cresceu + 7,5%.99 Nas próximas duas décadas, o número de-
verá dobrar, atingindo 8,2 bilhões em 2037.100

Em 2016, a Austrália, os EUA e o Reino Unido tiveram as 
maiores emissões de aviação per capita no G20 (aviação 
doméstica e internacional). As emissões per capita nas 
economias emergentes são muito menores. As emissões 
per capita da Austrália na aviação são 53 vezes maiores 
que as da Índia. Entre 2011 e 2016, a maioria dos países 
do G20 registrou um crescimento nas emissões de aviação 
per capita, enquanto as emissões da Turquia aumentaram 
de longe mais rápido.

Os países do G20 estão tomando algumas medidas iniciais 
para reduzir as emissões da aviação. A França agora planeja 
introduzir um imposto sobre vôos de passageiros a partir de 
2020, variando de 1,5 a 18 euros por bilhete.101 Da mesma 
forma, a Alemanha planeja aumentar as taxas sobre todos 
os bilhetes de avião de 3 a 17 euros por bilhete, tanto para 
viagens nacionais quanto para viagens a longa distância 
até 2020.102

Emissões de aviação per capita (domésticas e internacionais) no G20, 2016

Fonte: IEA 2019
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TRANSPORTE: R Como os países do G20 
podem chegar a um mundo de 1,5° C?
As principais oportunidades para os países do G20 de limitar 
o aquecimento global a 1,5° C no setor de transporte são:

k  Os países do G20 precisam proibir a venda de novos veícu-
los movidos a combustíveis fósseis até 2035, o mais tardar. 
Argentina, Brasil, China, UE, Alemanha, Índia, Itália, México, 
Arábia Saudita, África do Sul, Coréia do Sul e Turquia precisam 
melhorar suas políticas atuais para reduzir as emissões de car-
ros e desenvolver planos de eliminação gradual. A Austrália, a 
Indonésia e a Rússia precisam urgentemente começar a elimi-
nar progressivamente os carros com combustíveis fósseis, im-
plementando padrões de emissão ou efi ciência para carros ou 
sistemas de incentivo a veículos com bonifi cação extra como 
primeiro passo. Canadá, França, Japão e Reino Unido precisam 
reforçar a ambição de suas atuais proibições de 2040/50 e au-
mentar os incentivos para veículos de baixo carbono.

k  Os países do G20 precisam desenvolver e implementar 
uma estratégia de longo prazo para eliminar gradual-
mente as emissões do transporte de mercadorias até 
2050. Como primeiro passo, Argentina, Austrália, Indoné-

sia, México, Rússia, Arábia Saudita, África do Sul e Turquia 
precisam urgentemente começar a reduzir emissões de 
HDVs, implementando padrões de emissões ou efi ciência.

k  Todos os países do G20 precisam desenvolver e imple-
mentar estratégias de longo prazo para apoiar uma mu-
dança modal para meios de transporte não motorizados 
e transporte público movido a eletricidade. Políticas para 
mudar os padrões de consumo são igualmente neces-
sárias. Esse é um elemento vital de um setor de transporte 
compatível com 1,5° C que deve ir além da mudança de com-
bustíveis com alto e baixo carbono, incluindo a redução de 
emissões da aviação e do transporte marítimo.

k  Todos os países do G20 precisam aumentar os esforços 
para eliminar gradualmente as emissões de CO2 da avi-
ação reduzindo os subsídios ao setor, taxando o combustí-
vel de aviação e reduzindo o transporte aéreo. Os países 
do G20 também precisam desenvolver estratégias para a 
aviação com emissões zero e aumentar maciçamente seus 
investimentos na produção de energia para X, ou “eletro-
combustíveis”, uma vez que a maioria das emis-
sões de aviação é proveniente de vôos além da 
gama de aviões com bateria elétrica.

Emissões de aviação per capita (domésticas e internacionais) no G20, 2016

Quais são os incentivos e benefícios?
Melhorando a saúde pública:
k  Benefícios para a saúde com a redução da poluição do ar: em 2016, a poluição do ar foi responsável por 4,2 milhões 

de mortes. Estima-se que a poluição do ar cause 26% das mortes por infecções respiratórias e 16% das mortes por 
câncer de pulmão.103

k  A saúde se beneficia de mais atividade física: caminhar e andar de bicicleta tendem a diminuir os níveis 
cardiovasculares, doenças, obesidade e outros problemas de saúde relacionados ao estilo de vida sedentário.104

k  A saúde se beneficia da redução do estresse relacionado ao ruído: a poluição sonora pode levar à ansiedade, 
depressão, distúrbios do sono e várias doenças. Na UE, 69.000 internações hospitalares e 15.900 casos de mortes 
prematuras são atribuídas anualmente ao ruído ambiental.105

Custos reduzidos e oportunidades econômicas:
k  Limitação dos custos com assistência médica: Os custos com saúde relacionados à poluição do ar podem aumentar para 176 

bilhões de euros em 2060. O número de dias de trabalho perdidos aumenta, desacelerando o desenvolvimento econômico.106

k  As alternativas de baixo carbono estão se tornando mais baratas: 2024 é o ponto de cruzamento projetado 
quando os VEs são mais baratos do que os veículos homólogos com motores de combustão. A chave para esse 
desenvolvimento é que as baterias são cada vez mais baratas.107

Menos congestionamento, maior segurança, maior qualidade de vida:
k  O desenvolvimento de melhores sistemas de transporte público, zonas de engarrafamento e outros significam 

para as cidades reduzirem o congestionamento levam a uma redução de vagas de estacionamento e a um 
aumento do espaço urbano para pedestres e ciclistas.108

k  O aumento do transporte público e os limites de velocidade para carros reduzem acidentes.109
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R Para onde os países do G20 precisam ir?
Referência de 1,5° C com base no IPCC:

k  As emissões globais de edifícios precisam ser reduzidas pela metade até 2030 e 
cortadas para cerca de 80% (abaixo dos níveis de 2010) até 2050, principalmente 
por meio de maior efi ciência, demanda reduzida de energia e eletrifi cação, em 
conjunto com uma descarbonização completa do setor de energia.

Outros benchmarks de 1,5° C:

Todos os novos edifícios devem ter energia zero até 2020 (OCDE) ou 2025 (não 
OCDE).

k  O estoque existente de edifícios precisa de taxas anuais de renovação 
profunda de 5% (OCDE) ou 3% (fora da OCDE) até 2020.

Fonte: Avaliação própria baseada no IPCC 2018, Climate Action Tracker 2016

EDIFÍCIOS: R Onde estão os países do G20?
As emissões no setor de construção civil cresceram mais 
do que em qualquer outro setor em 2018, tendo se esta-
bilizado na última década.

Os edifícios respondem por 9% das emissões diretas de CO
2
 

relacionadas à energia. As emissões diretas aumentaram forte-
mente em 2018 (+ 4,1%), tendo se estabilizado na última déca-
da (+ 3%, 2017; -0,1%, 2005–2016).110 A mudança de estilo de 
vida leva a ambientes construidos maiores e, portanto, maior 
demanda de aquecimento e refrigeração; em algumas regiões, 
isso é parcialmente reforçado por mudanças nas condições 
climáticas. Além disso, o uso de eletricidade em edifícios repre-
senta 18% das emissões de CO

2
 relacionadas à energia do G20.

A estrutura de habitação de edifícios é muito diferente no G20. 
Os países da OCDE geralmente têm edifícios grandes e hab-
itações envelhecidas que precisam de reforma urgente, enquan-
to novos edifícios desempenham um papel mais funcional, com 
menores áreas.. Por outro lado, muitos países não pertencentes à 
OCDE construirão muitos edifícios novos nas próximas décadas. 
Portanto, esses estados devem se concentrar no desenvolvi-
mento de estratégias de energia zero para novos edifícios.

Em 2018, os EUA, a Austrália e a Arábia Saudita apresentaram 
as maiores emissões per capita de edifícios, incluindo as de 
eletricidade.111 Esses três países carecem de políticas ambicio-
sas para reduzir substancialmente as emissões no setor. Todos 
eles têm códigos de construção para novos edifícios em vigor 
(classifi cação média da política), mas carecem de uma estraté-
gia nacional para que todos os novos edifícios fi quem perto da 
energia zero até 2020/25, o que seria compatível com 1,5° C.112

Para limitar o aquecimento global a 1,5° C, os países da OCDE 
também precisariam atingir taxas anuais de renovação pro-
funda de 5% ao ano, em comparação com países não per-

tencentes à OCDE, com uma taxa mínima de renovação pro-
funda de 3% até 2020.113 Os EUA têm códigos de construção 
que abordam a renovação de edifícios existentes, enquanto 
a Austrália e a Arábia Saudita não possuem essas políticas 
(baixa classifi cação).

Vários países com emissões per capita crescentes no setor de 
construção civil de 2013 a 2018 – China, Índia, Indonésia, Rús-
sia – também são classifi cados como baixos por seu desem-
penho político no setor de construção. Eles devem aumentar 
a ambição e a ação.114

Os países europeus lideram com estratégias compatíveis 
a 1,5° C para novos edifícios com energia zero. 

A Diretiva de Construção de Desempenho Energético de 2010 
exige que os estados membros da UE introduzam requisitos 
mínimos de desempenho. Em 31 de dezembro de 2020, to-
dos os novos edifícios deverão ter energia quase zero.115 Japão, 
México, A África do Sul e a Coréia do Sul têm uma classifi cação 
alta, pois têm planos de longo prazo para reduzir as emissões 
em novos edifícios, embora não sejam compatíveis com 1,5° C.

k  O Plano Estratégico de Energia de 2014 do Japão visa tor-
nar todos os edifícios públicos recém-construídos com 
zero de energia até 2020 e os edifícios privados recém-con-
struídos com zero líquido de energia até 2030 (2020 para 
todos os novos edifícios seria compatível com 1,5° C), onde 
os subsídios dariam suporte a essa implementação.116

k  Em 2017, o governo mexicano apresentou um roteiro para 
reduzir o consumo de energia no setor de construção 
em 35% por meio de medidas de efi ciência energética e 
construir apenas perto de edifícios com energia zero até 
2050 (2020 seria compatível com 1,5° C). O roteiro também 
prevê que todos os estados devem aplicar um código de 
construção de energia até 2030.117

EDIFÍCIOS: 
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Tendência das emissões per capita (2013-2018)

k O Plano Nacional de Desenvolvimento da África do Sul 
estabelece uma meta para 2030 para edifícios com emis-
são zero (uma meta para 2025 para novos edifícios seria 
compatível com 1,5° C).118 O projeto de Estratégia Nacio-
nal de Efi ciência Energética prevê uma melhoria de 54% 
no desempenho energético médio de novos edifícios co-
merciais até 2030, em comparação com a linha de base de 
2015.119 Existem códigos de construção obrigatórios para 
novos imóveis residenciais e não residenciais.120 Os códigos 
de construção são ambiciosos quanto à efi ciência e econo-
mia de energia, mas precisam ser monitorados para uma 
implementação efi caz.

k  Na Coréia do Sul, os códigos obrigatórios de energia 
se aplicam a edifícios residenciais e comerciais. Todos 
os novos edifícios deverão atender aos requisitos de 
energia zero até 2030 (2020 seria compatível com 1,5° 
C). A Coréia do Sul fortaleceu gradualmente os padrões 
de energia, oferece incentivos ao setor público e im-
plementou um Sistema de Certificação de Energia Zero 
desde 2017.121

A UE, a França e a Alemanha são os únicos membros 
do G20 com estratégias de longo prazo para a moder-
nização de edifícios existentes (alta classificação de 
política), embora o cronograma não seja compatível 
com 1,5°C.

k  A Diretiva de Desempenho Energético da UE, revisada em 
2018, exige que os estados da UE enviem estratégias de 
renovação a longo prazo até o fi nal de 2019 para alcançar 
descarbonização total do estoque de edifícios até 2050, 
com marcos específi cos para 2030 e 2040.122 Isso signifi ca-
ria uma taxa anual de renovação de aproximadamente 3% 
(5% até 2020 seria compatível com 1,5° C).123

k  A França tem como objetivo reduzir o consumo de ener-
gia no setor de construção em 28% até 2030 e alcançar 
a neutralidade de carbono para o material de construção 
até 2050. Um código obrigatório de construção para refor-
mas está em vigor. A Estratégia Nacional de Baixo Carbono 
(SNBC) da França em 2018 planeja 500.000 renovações tér-
micas por ano entre 2015-2030 e 700.000 para 2030-2050 
no setor de construção privada e terciária. No entanto, as 
renovações atuais são insufi cientes em termos de número 
e desempenho (a certifi cação de baixo carbono foi conce-
dida apenas a 3% das casas reformadas em 2014).124

k  O Plano de Ação Climática da Alemanha para 2050 visa 
tornar todos os edifícios residenciais praticamente neutros 
em termos de clima até 2050 (redução de 80% de energia 
em relação aos níveis de 2008). Isso exigiria pelo menos o 
dobro das atuais taxas anuais de renovação (atualmente 
1%). Uma taxa de renovação de 5% seria compatível com 
1,5° C.125

Criando emissões per capita no G20, 2018

Fonte: Enerdata 2019, 
Banco Mundial 2019
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Setor da construção: classi� cação política

Fonte: Avaliação própria

 

baixa média alta pioneira

Nenhuma política Algumas políticas, como 
códigos de construção, 
normas ou incentivos 
fi scais / fi nanceiros para 
opções de baixa emissão

Políticas + estratégia 
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zero

Políticas + estratégia 
nacional para que 
todos os novos edifícios 
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(OCDE) ou 2025 (não 
pertencentes à OCDE)

Novos edifícios 
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China
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Austrália
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Itália
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normas ou incentivos 
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Políticas + estratégia de 
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Políticas + estratégia 
para atingir profundi-
dade anual taxas de 
renovação de 5% (OCDE) 
ou 3% (fora da OCDE até 
2020)

Renovação 
de edifícios 
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Argentina
Austrália
Brasil
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Indonésia
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Arábia 
Saudita
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China
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África do Sul
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UE
França
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  17% 
a partir da 
eletricidade 

 

24% direta

Participação das emissões de CO2 do 
G20 relacionadas ao setor industrial

Emissões do G20 oriundas do 
setor industrial em 2016+3.1%

2015: +1.6% | 2003-2014: +3.7%

Emissões do G20 oriundas do R Para onde os países do G20 precisam ir?

Referência de 1,5° C com base no IPCC:
k  As emissões industriais globais de CO

2
 precisam ser reduzidas 

de 65 a 90% em relação aos níveis de 2010 até 2050.

Fonte: Avaliação própria baseada em IPCC 2018

INDÚSTRIA: R Onde estão os países do 
G20?
A indústria tem a maior participação de emissões no 
G20; e as emissões no setor continuam aumentando.

As emissões de CO
2
 no setor industrial resultam 

principalmente de emissões diretas (conversão de energia), 
indiretas (eletricidade e calor co-gerado) e de processos 
(ferro, aço e minerais não metálicos – predominantemente 
cimento).126 Em 2018, A indústria representou a maior parcela 
das emissões de CO

2
 relacionadas à energia do G20 como um 

setor de uso fi nal, com 24% das emissões diretas relacionadas 
à energia e 17% das emissões indiretas de eletricidade e calor 
co-gerado.127 

Em 2016, as emissões do G20 relacionadas ao GEE da indústria 
(emissões diretas e de processo) cresceu + 3,1%, uma taxa 
ligeiramente abaixo da média de longo prazo de + 3,7% entre 
2003 e 2014.128

A intensidade de emissões na indústria é mais alta na 
Rússia, Índia e China, em parte devido a uma mudança 
na indústria pesada dos países desenvolvidos para os 
países emergentes e em desenvolvimento. Ao mesmo 
tempo, Índia e China estão entre os países do G20 com as 
políticas de e� ciência energética mais progressivas.

Muitos países desenvolvidos terceirizaram a indústria pesada. 
Em 2016, Rússia, Índia e China tiveram a maior intensidade 
de emissões do G20 em seus setores (emissões diretas e de 
processo). China e Índia estão ao mesmo tempo entre as mais 
avançadas em termos de políticas de efi ciência energética na 
indústria. Enquanto a Índia, ao lado da Indonésia, é classifi cada 
como média – como suas políticas obrigatórias de efi ciência 
energética cobrem mais de 26 a 50% do uso industrial de 
energia a partir de 2017 – China e Japão são os únicos países 
do G20 com uma classifi cação alta, com políticas cobrindo 
51% a 100% do uso de energia industrial.129

k  A liderança da China na classifi cação da política de 
efi ciência energética no setor pode, no entanto, mudar. 
Seu histórico programa de 10.000 empresas consumidoras 
de energia desde 2006 expirou recentemente. Esse 
programa obrigatório baseado em metas foi o principal 
fator por trás da economia de energia. Não se sabe se será 
prorrogado.130

k  As políticas obrigatórias de efi ciência energética do Japão 
cobriram 26 a 50% do uso industrial de energia em 2017, 
de acordo com Agência Internacional de Energia (AIE). No 
entanto, a Lei sobre o Uso Racional de Energia (revisada 
em 2018) abrange 90% do uso de energia industrial. A 
lei estabeleceu parâmetros de efi ciência energética para 
subsetores da indústria, como ferro e aço, cimento e 
fornecimento de eletricidade. As empresas cobertas pelo 
esquema devem tomar medidas de efi ciência energética e 
relatar seu uso de energia anualmente.131

k  O esquema de realizar, alcançar e comercializar da Índia 
tem como objetivo reduzir o consumo de energia em 
setores intensivos em energia com um esquema de 
certifi cado branco. O próximo ciclo de conformidade (fase 
III de 2017 a 2020) visa uma economia de 3% do consumo 
de energia das entidades designadas.132

k  A Indonésia possui políticas de gerenciamento de 
energia, mandatos para gerentes de energia e requisitos 
de auditoria energética. No entanto, não há padrões de 
desempenho para motores ou políticas para incentivar 
a implantação de tecnologias de Combinação de Calor 
e Potência (CHP). Um regulamento de 2009 prometeu 
incentivos fi nanceiros para medidas de efi ciência 
energética, mas esses incentivos não foram introduzidos.133
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A redução de emissões no setor industrial deve ir além das 
medidas de efi ciência energética. Nas últimas duas a três décadas, 
altos custos de energia impulsionaram a melhoria contínua em 
todo o mundo em efi ciência de energia e processos. Além disso, 
são necessárias medidas e inovação em efi ciência de emissões, 

efi ciência no uso de materiais e reciclagem, além de reduções 
de demanda.134 No entanto, nenhum país do G20 possui uma 
estratégia de longo prazo para reduzir a energia industrial
75-90% em relação aos níveis de 2010 até 2050. Isso seria 
necessário para alcançar a meta de 1,5°C do IPCC.135

Intensidade das emissões da indústria no G20, 2016

Fonte: Enerdata 2019, 
PRIMAP 2019, 
Banco Mundial 2019

Setor industrial: Classi� cação da política

Fonte: Avaliação própria

 

baixa média alta pioneira

Políticas de efi ciência 
energética obrigatórias 
cobrem menos de 25% do 
uso da energia industrial

Políticas de efi ciência 
energética obrigatórias 
cobrem de 25-50% do 
uso da energia industrial 

Políticas de efi ciência 
energética obrigatórias 
cobrem de 51-100% do 
uso da energia industrial 

Políticas + estratégia para 
reduzir as emissões de CO2

 
industriais de 65-90% dos 
níveis de 2010 até 2050

E� ciência 
energética na 
indústria

Argentina
Australia
Brasil
Canadá
UE
França
Alemanha
Itália

México
Rússia
Arábia Saudita
África do Sul
Coreia do Sul
Turquia
Reino Unido
EUA

Índia
Indonésia

China
Japão
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Emissões do setor de agricultura 
e uso da terra no G20 em 2016

-0.4%

2015: +1.7% | 2003-2014: +0.6%

Emissões do setor de agricultura 

R Para onde os países do G20 precisam ir?
Referência de 1,5 ° C com base no IPCC:
k  As emissões globais de metano (principalmente fermentação entérica) 

precisam diminuir em 10% até 2030 e em 35% até 2050 (a partir dos níveis 
de 2010). As emissões de óxido nitroso (principalmente de fertilizantes e 
esterco) precisam ser reduzidas em 10% até 2030 e em 20% até 2050 (a partir 
dos níveis de 2010).

k  O desmatamento global precisa ser interrompido e alterado para remoções 
líquidas de CO

2
 por volta de 2030.

Fonte: Avaliação própria baseada em IPCC 2018

AGRICULTURA E USO DA TERRA: R Onde 
estão os países do G20?
Agricultura, silvicultura e outros tipos de uso da terra respon-
dem por 23% das emissões globais de GEE, de acordo com o  
Relatório Especial 2019 do IPCC sobre Mudanças Climáticas e 
Terras. Maior demanda por alimentos, alimentos para animais, 
água e consumo e produção mais intensivos em recursos 
provavelmente aumentarão essas emissões. O aquecimento 
global, por outro lado, pode levar à escassez de água, à de-
gradação da terra e à insegurança alimentar.136

As emissões de GEE de G20 da agricultura continuam a 
aumentar devido ao crescimento da população e à mu-
dança de dieta. A pecuária é o principal fator e já respon-
de por 40% das emissões agrícolas.

Em 2016, as emissões de GEE do G20 da agricultura di-
minuíram ligeiramente em -0,4%. Antes de 2016, as emissões 
estavam aumentando: + 1,7% em 2015; + 0,6% entre 2003 e 
2014.137 Esse aumento resultou de maior produção agrícola 
e pecuária; a população global tem crescido e mais pessoas 
podem se dar ao luxo de comer carne regularmente.

Em 2016, as emissões agrícolas do G20 resultaram principal-
mente da fermentação entérica (40%),138 o metano de GEE 
(CH

4
) que bovinos, ovinos e caprinos produzem como parte 

de seu processo digestivo. Menor consumo de produtos de 
origem animal pode reduzir essas emissões. Outros contri-
buintes são esterco (26%) e fertilizantes (18%), levando à alta 
emissão de óxido nitroso (N

2
O) e CH

4
. O cultivo de arroz (10%), 

através de seus ciclos de inundação de arrozais seguidos de 
períodos secos, produz altas emissões de óxido nitroso além 
do metano. Os aumentos contínuos de metano e óxido nitro-
so contrariam o índice de referência de 1,5° C do IPCC de re-
duzir drasticamente estes globalmente em 35% (metano) e 
20% (óxido nitroso) até 2050 em relação aos níveis de 2010.139

Gado e ração não apenas contribuem diretamente para as 
emissões de GEE, mas também indiretamente através da des-
truição de fl orestas para pastoreio e pastagem.

Os quatro países das � orestas tropicais do G20 – Argen-
tina, Austrália, Brasil, Indonésia – precisam desenvol-
ver estratégias para o desmatamento líquido zero até a 
década de 2020. A Austrália é o único hotspot de desma-
tamento nos países desenvolvidos.

Enquanto Argentina, Brasil e Indonésia têm políticas mo-
destas para reduzir ou apoiar o desmatamento, a Austrália e o 
Canadá não têm políticas.

k  A taxa anual de desmatamento na Amazônia brasileira 
caiu acentuadamente entre 2004 e 2012 (de 2,88 Mha para 
0,46 Mha) após a implementação de políticas efi cientes de 
comando e controle (reforço da fi scalização) e instrumen-
tos econômicos que cortam o fi nanciamento público aos 
produtores que promoveram o desmatamento ilegal. De 
2012 a 2018, o desmatamento voltou a subir (de 0,46 Mha 
para 0,75 Mha), principalmente devido à falta de recursos e 
políticas de fi scalização enfraquecidas.140

  O Brasil pretende restaurar e refl orestar 12 milhões de ha 
de fl oresta para alcançar zero desmatamento ilegal até 
2030 e compensar as emissões de GEE da supressão legal 
de vegetação até 2030. Em 2017, o governo lançou um 
sistema de monitoramento revisado para combater a ex-
tração ilegal de madeira.

  No entanto, em 2019, o governo Bolsonaro substituiu 
funcionários em posições superiores no ministério do 
meio ambiente e nas autoridades de monitoramento 
do desmatamento e facilitou os processos de apela-
ção contra multas por extração ilegal de madeira.141 
Nos primeiros oito meses de 2019, o Brasil registrou o mai-
or número de incêndios fl orestais desde 2010. É provável 
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que os incêndios tenham sido iniciados por agricultores e 
madeireiros.142 O atual governo ainda não apresentou pla-
nos ou políticas para reduzir as taxas de desmatamento na 
Amazônia (classifi cação média da política).

k  De 2001 a 2018, a Indonésia perdeu 25,6 Mha de cobertu-
ra de árvores: equivalente a uma queda de 16% desde 
2000 e 10,5 Gt de emissões de CO

2
. Os principais fatores 

são a derrubada de fl orestas para o óleo de palma e a co-
lheita de madeira, que contribuem para cerca de dois 
quintos do desmatamento total.143 

  Em agosto de 2019, o presidente declarou uma moratória 
permanente na derrubada de fl orestas primárias e turfei-
ras. No entanto, a instrução não cria uma base legal fi rme 
nem inclui fl orestas secundárias. A Indonésia não estabe-
leceu uma meta para deter o desmatamento e ainda en-
frenta taxas alarmantes de desmatamento impulsionado 
por commodities (classifi cação média da política).144

k  De 2001 a 2018, a Argentina perdeu 5,77 Mha de cobertu-
ra de árvores: uma queda de 15% desde 2000. Os principais 
fatores são a pecuária intensiva e a transformação de fl o-
restas em terras agrícolas para o cultivo de soja.145 Em 2017, 
a Argentina adotou um Plano de Ação Nacional sobre Flo-
restas e Mudança Climática, que visa reduzir as emissões 
de GEE do setor fl orestal em pelo menos 27 Mt CO

2
e até 

2030, no entanto, sem fornecer uma linha de base. A Lei de 
Florestas Nativas de 2007 visa reduzir o desmatamento de 
fl orestas nativas. Em setembro de 2019, na Cúpula de Ação 
Climática da ONU, a Argentina anunciou a meta de des-
matamento líquido zero até 2030 (classifi cação média da 
política). Apenas 4,5% do orçamento exigido por lei para a 
implementação da Lei de Florestas Nativas foi alocado no 
orçamento de 2019.146

k  Com forte foco do governo na Austrália no apoio às 
indústrias fl orestal e madeireira, não há políticas para al-
cançar desmatamento (líquido) zero. O país experimen-

tou taxas alarmantes de desmatamento: 4.000 hectares 
de vegetação nativa foram cortados em Queensland em 
2015–2016. A Austrália é o único hotspot de desmatamen-
to de países desenvolvidos no mundo: três a seis milhões 
de hectares de fl oresta podem ser perdidos apenas no les-
te da Austrália até 2030.147

Índia, China e México têm alta classi� cação por suas 
políticas de desmatamento a longo prazo. A Índia é o 
único país do G20 com políticas � orestais compatíveis 
com 1,5° C.

Atingir o desmatamento zero na década de 2020 seria com-
patível com 1,5° C. A Índia é o único país do G20 que possui 
metas e políticas adequadas. O governo está atualmente revi-
sando sua política fl orestal para alinhá-la com a meta da NDC; 
para isso, deve ter pelo menos um terço da área total sob 
cobertura fl orestal e arbórea, aumentando assim a cobertu-
ra atual de 24,4%. A estratégia de REDD + da Índia em 2018 
propõe o desenvolvimento de um sistema institucionalizado 
para combater os fatores de desmatamento e degradação 
fl orestal.148

A China não estabeleceu uma meta de desmatamento lí-
quido zero, mas promete aumentar sua área fl orestal em 40 
milhões de hectares até 2020 em comparação aos níveis de 
2005.149 No entanto, os padrões de consumo da China e seu 
setor de fabricação de resíduos de madeira dependem do 
uso de matérias-prima estrangeiras que impulsionam o des-
matamento no exterior.150

A estratégia LULUCF do México para 2017-2030 visa atingir 
o desmatamento líquido zero até 2030 (o desmatamento 
zero na década de 2020 seria 1,5° C compatível). No entan-
to, as plantações de abacate, subsidiadas pelo governo, têm 
recentemente impulsionado o desmatamento no México. O 
governo federal reduziu pela metade o orçamento para as 
brigadas de incêndio que previnem e combatem incêndios 
fl orestais.151

Setor de uso da terra: classi� cação da política

Fonte: Avaliação própria

 

baixa média alta pioneira

Sem política ou incenti-
vo em vigor para reduzir 
o desmatamento

Algumas políticas: 
Incentivos para reduzir o 
desmatamento ou siste-
mas de suporte em vigor 
para o fl orestamento/ou 
refl orestamento 

Políticas + meta 
nacional para alcançar o 
desmatamento líquido 
zero

Políticas + meta 
nacional para alcançar o 
desmatamento zero por 
volta de 2020 ou para 
aumentar a cobertura 
fl orestal

Zero 
desmatamento 
(líquido)

Austrália
Canadá

Argentina
Brasil
UE
França
Alemanha
Indonésia
Itália

Japão
Rússia
África do Sul
Coreia do Sul
Turquia
Reino Unido
EUA

China
México

Índia
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FINANÇAS

03
F INANÇ A S:  R Onde estão os 
países do G20?
Sob o Acordo de Paris, os países se comprometeram a 
'tornar os fl uxos fi nanceiros consistentes com um ca-
minho para baixas emissões de gases de efeito estu-
fa e um desenvolvimento resiliente ao clima' (artigo 
2.1c).152 O desafi o não é apenas aumentar o fi nancia-
mento público e privado 'verde' na região em veloci-
dade e escala necessárias, mas também para se afastar 
das fi nanças “marrons”. O IPCC refere-se a um estoque 
global de US $ 386 trilhões em capital fi nanceiro (US $ 
100 trilhões em títulos, US $ 60 trilhões em patrimônio 

e US $ 226 trilhões em empréstimos gerenciados pelo 
sistema bancário) que precisam ser alinhados,153 atu-
almente, os dados sobre a distribuição verde-marrom 
desses números são limitados. 

Os governos – ministérios das fi nanças, bancos cen-
trais, reguladores fi nanceiros – podem implantar 
políticas e regulamentos fi nanceiros, alavancas de 
políticas fi scais e fi nanças públicas para aumentar a 
oferta de fi nanciamento público e privado compatível 
com o clima, ao mesmo tempo em que reduz a oferta 
de fi nanciamento incompatível com o clima em nível 

doméstico e internacional.

R Para onde os países do G20 precisam ir?
Referência de 1,5° C com base no IPCC:
k  O investimento global em energia verde e infraestrutura precisa superar 

os investimentos em combustíveis fósseis até 2025. 

Fonte: Avaliação própria baseada em IPCC 2018

!

Como os governos podem moldar a transição de � nanciamento marrom para verde

Fonte: Avaliação própria

Ferramenta Políticas e regulamentos 
� nanceiros

Alavancas de política � scal Finanças públicas

Objetivo
In� uenciar o comportamento 
através de leis e regulamentos 
vinculativos e aplicação

In� uenciar o comportamento 
através de sinais de preço

In� uenciar o comportamento 
através da mudança do risco 
� nanceiro

Exemplos

k Princípios � nanceiros verdes
k  Divulgação de riscos 

climáticos
k  Avaliação de riscos 

relacionados ao clima e 
testes de estresse climático
k  Requisitos de capital e 

liquidez aprimorados

k  Subsídios a combustíveis 
fósseis
k Preci� cação de carbono

k  Financiamento público 
nacional e internacional 
para combustíveis fósseis 
(incluindo compromissos 
de desinvestimento de 
instituições � nanceiras)
k  Financiamento internacional 

do clima
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Políticas e regulamentos financeiros
As economias do G20 lideram a ecologização do sistema 
� nanceiro.

O Fórum Econômico Mundial declarou os riscos relacionados 
ao clima como o principal dos riscos globais mais prováveis 
para 2019, seguidos por fraudes e ataques cibernéticos, e o 
segundo maior risco após armas de destruição em massa.154

As mudanças climáticas levam a riscos fi nanceiros: 1) inun-
dações e secas podem destruir ativos (riscos físicos); 2) as 
partes podem buscar compensação por perdas sofridas por 
impactos climáticos (riscos de passivo); e 3) os ativos podem 
fi car ociosos se os investimentos, principalmente nas indús-
trias intensivas em petróleo, gás e carvão, não estiverem ali-
nhados com as políticas climáticas de longo prazo em um 
país (riscos de transição).155

Instituições governamentais – incluindo chefes de estado e 
ministérios setoriais e de fi nanças – podem trabalhar para 
mitigar esses riscos, adotando políticas e regulamentos para 
alinhar o sistema fi nanceiro ao desenvolvimento de baixo car-
bono e resiliente ao clima. Todos os países do G20 – embora 
em graus diferentes – reconheceram a necessidade de ajustar 
arquiteturas fi nanceiras nacionais e estão discutindo ou im-
plementando princípios fi nanceiros verdes, como estratégias 
de fi nanciamento verde, riscos fi nanceiros relacionados ao 
clima e taxonomia de investimentos verdes e marrons.

Bancos centrais e reguladores fi nanceiros, em particular, são im-
portantes, pois podem desenvolver políticas macroprudenciais 
que gerenciam os riscos sistêmicos do sistema fi nanceiro, em 
oposição ao gerenciamento de riscos no nível do ativo ou no 
nível da empresa. Eles podem defi nir regras de mercado que 
transferem os investimentos, geralmente direcionados por ren-
dimentos de curto prazo, para soluções sustentáveis de longo 
prazo. Esses instrumentos macroprudenciais são direcionados 
a instituições fi nanceiras como bancos comerciais, companhias 
de seguros e investimentos, bancos de investimento, etc. Eles 
incluem: 1) requisitos de divulgação de riscos climáticos e avali-
ação de riscos relacionados ao clima/testes de estresse climático; 
bem como 2) instrumentos de liquidez, limites de empréstimos 
e reservas diferenciadas. As economias emergentes do G20 na 
Ásia (China, Índia, Indonésia) lideram a adoção de regulamen-
tação macroprudencial obrigatória. Outros exemplos de eco-
nomia emergente com abordagens obrigatórias ou voluntárias 
incluem o Brasil e a África do Sul. As economias industrializadas 
do G20 (com exceção da França e do Canadá) estão atrasadas; as 
políticas relevantes estão amplamente em discussão.156

FINANÇA FINANÇA 
COMPATÍVEL COMPATÍVEL 
FINANÇA 
COMPATÍVEL 
FINANÇA FINANÇA 
COMPATÍVEL 
FINANÇA 
COM O CLIMACOM O CLIMA

48



0 3  |  F I N A N Ç A S

Categoria Princípios � nanceiros 
verdes

Revisão aprimorada da 
supervisão, divulgação de 
riscos e disciplina de mercado

Requisitos de capital e liquidez aprimorados

Instrumentos N/A Requisitos de 
divulgação 
de riscos 
climáticos

Avaliação 
de risco 
relacionado ao 
clima e teste 
de estresse 
climático

Instrumentos 
de liquidez

Limites de empréstimos Requisitos 
de reserva 
diferenciados

Objetivo Discussão geral/ 
processo de 
implementação de 
princípios que alinham 
os objetivos prudenciais 
e de mudança 
climática na arquitetura 
fi nanceira nacional

Divulgar 
os riscos 
relacionados 
ao clima 
aos quais as 
instituições 
fi nanceiras 
estão expostas

Avaliar a 
resiliência 
do setor 
fi nanceiro 
a choques 
climáticos

Atenuar e 
evitar a falta 
de liquidez 
do mercado 
e a falta de 
maturidade

Limitar a 
concentração 
de exposições 
intensivas em 
carbono

Incentivar 
exposições 
intensivas com 
baixo teor de 
carbono

Limitar 
incentivos 
desalinhados 
e canalizar 
crédito para 
setores verdes

Argentina Sim nenhum nenhum nenhum nenhum nenhum nenhum

Austrália Sim nenhum nenhum nenhum nenhum nenhum nenhum

Brasil Sim obrigatório nenhum nenhum nenhum nenhum nenhum

Canadá Sim em discussão voluntário nenhum nenhum nenhum nenhum

China Sim nenhum nenhum nenhum nenhum obrigatório nenhum

União 
Europeia Sim nenhum nenhum nenhum nenhum nenhum nenhum

França Sim obrigatório em discussão nenhum nenhum nenhum nenhum

Alemanha Sim em discussão em discussão nenhum nenhum nenhum nenhum

Índia Sim nenhum nenhum obrigatório nenhum obrigatório nenhum

Indonésia Sim nenhum obrigatório nenhum em discussão nenhum nenhum

Itália Sim nenhum nenhum nenhum nenhum nenhum nenhum

Japão Sim em discussão nenhum voluntário nenhum nenhum nenhum

México Sim nenhum nenhum nenhum nenhum nenhum nenhum

Russia Sim nenhum nenhum nenhum nenhum nenhum nenhum

Arábia 
Saudita Sim nenhum nenhum nenhum nenhum nenhum nenhum

África do 
Sul Sim voluntário nenhum nenhum nenhum nenhum nenhum

Coreia do 
Sul Sim nenhum nenhum nenhum nenhum nenhum nenhum

Turquia Sim nenhum nenhum nenhum nenhum nenhum nenhum

Reino 
Unido Sim em discussão em discussão nenhum nenhum nenhum nenhum

Estados 
Unidos Sim nenhum nenhum nenhum nenhum nenhum nenhum

Políticas e regulamentos � nanceiros nos países do G20 apoiando uma transição marrom para verde

Fonte: Avaliação própria
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i. Revisão aprimorada da supervisão, 
divulgação de riscos e disciplina de 
mercado
Brasil e França são os únicos países do G20 com requi-
sitos obrigatórios de divulgação relacionada ao clima; A 
África do Sul tem padrões voluntários.

A divulgação de riscos relacionados ao clima permite que os 
investidores aprendam sobre os riscos aos quais instituições 
bancárias específi cas estão expostas.

k  Em 2014, o Banco Central do Brasil publicou uma Reso-
lução obrigatória sobre Responsabilidade Socioambiental 
para Instituições Financeiras. Foi também o primeiro regu-
lador bancário do mundo a solicitar que os bancos moni-
torem os riscos ambientais como parte de sua implemen-
tação do Basiléia III, uma estrutura regulatória voluntária 
global para fi nanças.

k  Nos termos do artigo 173 da Lei de Transição de Energia e 
Crescimento Verde de 2015, a França exige que empresas, 
gestores de ativos e investidores institucionais, bem como 
provedores de bancos e crédito, relatem riscos fi nanceiros 
relacionados às mudanças climáticas.

k  A Associação Bancária da África do Sul introduziu Prin-
cípios voluntários para gerenciar riscos ambientais e soci-
ais em 2014. 

A Indonésia é o único país do G20 com uma avaliação 
obrigatória de riscos relacionados ao clima de suas ins-
tituições � nanceiras; O Canadá tem padrões voluntários.

As avaliações de risco relacionadas ao clima e os testes de 
estresse podem identifi car até que ponto uma instituição fi -
nanceira está exposta a ativos intensivos em emissões ou não 
resilientes às mudanças climáticas.

k  De acordo com a Política de guarda-chuva de fi nanças 
sustentáveis (2017), a Autoridade de Serviços Financeiros 
da Indonésia (OJK) exige que as instituições fi nanceiras 
enviem um plano anual que detalha como estão incorpo-
rando princípios de fi nanças verdes à reestruturação orga-
nizacional, gerenciamento de riscos (incluindo exposição 
a riscos de transição, como a detenção de ativos), gover-
nança corporativa e declarações de posição.157

k  A Associação Canadense de Autoridades de Supervisão 
de Pensões alterou suas orientações em fevereiro de 2017 
para listar questões ambientais, sociais e de governança 
como riscos típicos a serem avaliados pelos administrado-
res de pensão de forma voluntária.158

ii. Requisitos de capital e liquidez 
aprimorados
A Índia emprega instrumentos obrigatórios de liquidez 
para promover investimentos ecológicos dos bancos; 
Japão usa instrumentos voluntários.

Os bancos são obrigados a manter o capital em reserva para pro-
tegê-lo contra crises de liquidez. Isso signifi ca que manter reservas 
sufi cientes de dinheiro e em caixa (índice de cobertura de liquidez 
ou LCR) e ser capaz de garantir que seus ativos de longo prazo 
corresponde a passivos de longo prazo. Dado o perfi l de dívida 
de longo prazo dos ativos de baixo carbono, os regulamentos de 
liquidez existentes geralmente favorecem a liquidez de curto pra-
zo dos ativos de alto carbono. Por exemplo, ao defi nir uma LCR 
mais baixa, os instrumentos de liquidez podem incentivar investi-
mentos de baixo carbono. Isso permite que os bancos concedam 
empréstimos para projetos verdes a taxas de juros mais baixas.

k  Em 2015, o Reserve Bank of India emitiu uma diretiva de 
empréstimos prioritários para o setor que visava explicita-
mente as energias renováveis e a agricultura, incluindo o 
fornecimento de liquidez subsidiada aos bancos para em-
préstimos a projetos ecológicos.159

k  Em 2004, o Programa de Empréstimos com Classifi cação 
Ambiental foi estabelecido pelo banco de desenvolvimen-
to do Japão. Ele fornece taxas de juros preferenciais ava-
liando o gerenciamento ambiental de uma empresa. Em 
2010, os setores e os requisitos para suporte à liquidez fo-
ram identifi cados pelo Banco do Japão, incluindo aqueles 
relacionados aos setores verdes.160

A Índia incentiva empréstimos ecológicos por bancos co-
merciais através de limites obrigatórios de empréstimos, 
enquanto a China incentiva os bancos a limitar emprés-
timos intensivos em carbono por meio de relatórios de 
crédito obrigatórios.

Os bancos centrais e reguladores fi nanceiros podem defi nir re-
quisitos para bancos comerciais que limitam a exposição destes a 
atividades setoriais e categorias de empréstimos específi cas. Esses 
requisitos limitam a perda máxima que um banco pode enfren-
tar no caso repentino de falha do devedor em um grau que não 
ponha em risco a solvência do banco. Da mesma forma, os bancos 
podem limitar a exposição a empréstimos intensivos em carbo-
no ou àqueles que não são resistentes aos impactos climáticos. 
Isso exige que os respectivos benefi ciários divulguem seus riscos 
relacionados ao clima. Os requisitos de empréstimo adicionais 
incluem limites mínimos de crédito para empréstimos "verdes" e 
limites máximos de crédito para empréstimos "marrons".

50



0 3  |  F I N A N Ç A S

k  Como parte da política de empréstimos prioritários 

para o setor de 2015, o Reserve Bank of India promove 

empréstimos para energia e agricultura renováveis e 

impõe um piso mínimo de crédito.161

k  A Comissão Reguladora de Bancos da China lançou um Sis-

tema de Estatísticas de Crédito Verde obrigatório em 2014 

que exige que os bancos relatem créditos verdes.162

Nenhum país do G20 estabelece requisitos de reserva 
mais baixos para bancos com empréstimos verdes.

Alguns bancos centrais estabelecem exigências de reservas 

que exigem que os bancos comerciais mantenham um míni-

mo de reservas no banco central. Esse valor é proporcional aos 

depósitos do banco comercial. Os requisitos de reserva podem 

ser reduzidos proporcionalmente aos empréstimos do banco 

comercial para setores verdes, subsidiando assim o crédito ver-

de. Em outras palavras, a capacidade de criação de dinheiro do 

banco comercial aumenta no caso de uma carteira de emprés-

timos 'verde', tornando-a mais lucrativa para os bancos comer-

ciais do que uma carteira de empréstimos 'marrom'.163

Contudo, a efi cácia dessa política deve ser testada para im-

pedir que o sistema bancário crie crédito excessivo para ga-

rantir sua estabilidade e a economia. Mais especifi camente, 

é provável que a efi cácia de tal política dependa de onde é 

implementada.164

Alavancas da política fiscal
As alavancas da política fi scal podem mudar as decisões de 
investimento privado e o comportamento do consumidor 
em direção a atividades de baixo carbono e favoráveis ao 
clima. Eliminar gradualmente os subsídios aos combustíveis 
fósseis e aumentar os subsídios às energias renováveis e intro-
duzir esquemas de precifi cação de carbono reduzem o custo 
do investimento em atividades sustentáveis. Os incentivos 
direcionados ao investimento em energias renováveis, como 
tarifas feed-in, certifi cados renováveis e licitações públicas nos 
países do G20 aumentaram o investimento em fontes reno-
váveis entre 2000 e 2014.165

Os subsídios aos combustíveis fósseis estão diminuindo 
em alguns países do G20, mas permanecem inalterados 
em outros. Os subsídios à infraestrutura e produção de 
gás natural aumentaram em vários países.

Os países do G20, excluindo a Arábia Saudita,c forneceram 
cerca de US $ 127 bilhões em subsídios (isenções fi scais e 
apoio orçamentário à produção e consumo de combustíveis 
fósseis) para carvão, petróleo e gás em 2017 – mostrando 
uma diminuição gradual ano a ano de uma década majorita-
riamente de de US $ 248 bilhões em 2013.166

Essa tendência de queda no montante total de subsídios nos 
últimos 3-5 anos pode ser observada em nove dos países do 
G20: Argentina (2014: US $ 16,6 bilhões vs. 2017: US $ 8,6 bil-
hões), Brasil (2012: US $ 35,2 bilhões vs. 2017: US $ 7 bilhões), 
China (2012: US $ 37 bilhões vs. 2017: US $ 17,3 bilhões), Índia 
(2013: US $ 20,7 bilhões vs. 2017: US $ 10,8 bilhões), Indonésia 
(2012 : US $ 33,8 bilhões vs. 2017: US $ 7,7 bilhões), Itália (2013: 
US $ 16,1 bilhões vs. 2017: US $ 11,6 bilhões), Japão (2013: US 
$ 3,8 bilhões vs. 2017: US $ 1,8 bilhões) , Reino Unido (2013: 
US $ 23,9 bilhões vs. 2017: US $ 14,1 bilhões) e EUA (US $ 2012: 
12,2 bilhões vs. 2017: US $ 7,1 bilhões). No entanto, as tendên-
cias devem ser interpretadas com cautela, pois os valores dos 
subsídios fl utuam com os preços globais dos combustíveis 
fósseis; portanto, o declínio desde 2014 está principalmente 
relacionado à queda dramática do petróleo, bem como aos 
preços do gás e do carvão.

Mesmo a preços mais baixos de combustíveis fósseis, dois 
países do G20, França e Turquia, aumentaram gradualmen-
te seus subsídios aos combustíveis fósseis entre 2012 e 
2017, sinalizando um aumento maior proporcionalmente. 
No restante dos países do G20, os subsídios permaneceram 
aproximadamente no mesmo nível durante esse período, 
com pequenas fl utuações anuais. Embora tenha havido uma 
tendência de queda nos subsídios à mineração de carvão, os 

c  A informação apresentada aqui é baseada no inventário de abordagem bottom-up e com base de dados da OECD, que inclui dados de subsí-
dios para todos os países do G20 exceto Arábia Saudita.
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subsídios à energia a carvão continuam.167 Em muitos países 
(assim como no orçamento da UE),168 subsídios à infraestru-
tura e produção de gás natural aumentaram com o gás visto 
como um “combustível de passagem”. Essa nova infraestrutu-
ra de gás corre o risco de bloquear os combustíveis fósseis.

No entanto, também há sinais positivos de progresso na 
reforma de subsídios. O Canadá e a Argentina removeram 
alguns incentivos para as empresas de combustíveis fósseis 
a montante e economizaram US $ 260 milhões e US $ 780 
milhões, respectivamente, nos últimos anos. A Indonésia 
reformou subsídios ineficientes e não direcionados 
para gasolina e diesel em 2015 e economizou US $ 15,6 
bilhões. Dados sobre subsídios ao carvão nos países da UE 
sugerem que eles estão no caminho certo para cumprir 
seu compromisso de eliminar gradualmente os subsídios à 
mineração de carvão mineral até o final de 2018.169

Argentina, Indonésia, África do Sul, Itália, Turquia, Austrália, 
Reino Unido e Rússia fornecem os mais altos subsídios aos 
combustíveis fósseis por unidade de PIB no G20.

Vários países com subsídios decrescentes ainda fornecem 
quantias altas na proporção do tamanho de suas economias. 
Os países que fornecem a maior quantidade por unidade 
de PIB são (em ordem de magnitude): Argentina, Indonésia, 
África do Sul, Itália, Turquia, Austrália, Reino Unido e Rússia.170 
Na Argentina, Indonésia, África do Sul, Itália e Turquia , a 
grande maioria dos subsídios é destinada ao consumo de 
combustíveis fósseis e constitui principalmente reduções 
nos impostos sobre combustíveis e energia para diferentes 
setores.171 Na Rússia e no Reino Unido, inversamente, 
os subsídios à produção representam 92% e 54% dos 
identifi cados. Isso inclui apoio orçamentário e incentivos 
fi scais para a produção de petróleo e gás.

Subsídios a combustíveis fósseis nos países do G20, 2017

* Não existem dados comparáveis para a União Europeia e a Arábia Saudita.
Fonte: OCDE 2019
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A maioria dos países do G20 tem ou está considerando 
um esquema explícito de precificação de carbono.

A maioria dos países do G20 implementou ou está em pro-
cesso de implementar esquemas explícitos de precifi cação 
de carbono, como ETSs e impostos sobre carbono. Os 
recém-chegados são a África do Sul – a primeira nação africa-
na que lançou um imposto de carbono em junho de 2019 – e 
a Argentina, que implementou um imposto de carbono (des-
prezível) em 2018 para a maioria dos combustíveis líquidos. 

O Brasil e a Turquia estão considerando a implementação de 
um sistema nacional de impostos ou precifi cação de carbono, 
e a Indonésia está considerando uma política de precifi cação 
de carbono baseada no mercado, incluindo um ETS, para os 
setores de energia e indústria. A Alemanha planeja introduzir 
um preço de carbono no setor de transporte e construção a 
partir de 2021. O governo Russo está atualmente trabalhando 
em um esquema de cap-and-trade e o Ministro da Energia da 
Arábia Saudita anunciou em outubro de 2019 que o país pla-
neja lançar um esquema de comércio de carbono. A Austrália 
e a Índia não possuem esquemas explícitos de precifi cação 
de carbono e não a consideram. Os EUA só têm um esquema 
de precifi cação de carbono no nível estadual.172

Esquemas explícitos de precifi cação de carbono podem aumen-
tar receitas signifi cativas. Essas receitas podem ser redistribuídas 
para proteger os pobres e vulneráveis afetados pela transição e 
impulsionar o investimento e o crescimento econômico: através 
de investimentos na infraestrutura necessária e em bens públi-
cos, como educação e saúde, e redes de segurança social. 

Em 2018, França e Canadá foram os dois países do G20 com as 
maiores receitas de carbono como proporção do PIB, com recei-
ta total de US $ 10 bilhões e US $ 3 bilhões, respectivamente.173

Além dos esquemas explícitos de precificação de carbono, 
todos os países do G20, além da Rússia e Arábia Saudita 
(onde não há informações disponíveis), possuem esque-
mas implícitos de precificação de carbono – nomeada-
mente impostos específicos sobre combustíveis fósseis.

Em média, cerca de 70% das emissões de CO2 nos 
países do G20 estão sem preço ou insu� cientemente 
preci� cados; Rússia, Indonésia, Brasil, China e África do 
Sul têm a maior diferença na preci� cação do carbono.

Os danos das mudanças climáticas resultantes de 
uma tonelada de CO

2
, podem ser conservadoramente 

estimados em 30 euros. Os custos das emissões de 
carbono aumentarão ao longo dos anos com o aumento 
da temperatura. 60 euros por tonelada de CO

2
 são 

considerados uma estimativa intermediária dos custos de 
carbono em 2020 e uma estimativa de baixo custo para 
2030.174 Para colocar esses valores em perspectiva, o preço 
recomendado do carbono necessário para alinhar-se às 

metas de Paris é estimado entre US $ 40-80/tCO
2
 até 2020 

e entre US $ 50–100/tCO
2
 até 2030.d, 175

Em 2015, uma média de 71% das emissões de CO
2
 provenientes 

do setor de energia no G20 falharam ao serem precifi cadas em 30 
euros ou mais por meio de impostos sobre o carbono, impostos 
específi cos sobre o uso de energia ou o preço de licenças de 
emissão negociáveis (esquemas explícitos e implícitos). A 
diferença de preços para os países do G20 aumenta para 78% 
quando 60 euros por tonelada é a referência.

A diferença de preço é ainda mais alta nos setores de 
transporte não rodoviário, uma vez que os impostos sobre 
combustíveis para transporte rodoviário costumam ser 
muito mais altos do que em outros setores, e geralmente 
não são introduzidos por razões climáticas. Isso pode, 
portanto, apresentar uma imagem distorcida pela qual 
o nível de tributação do carbono em outros setores 
da economia, bem como a tributação motivada por 
considerações climáticas, é realmente muito menor.

Todos os países do G20 precisam de maior cobertura de 
emissões e preços mais altos. Rússia (100%), Indonésia (95%), 
Brasil (94%), China (90%) e África do Sul (89%) têm as maiores 
lacunas no preço do carbono. Isso pode mudar para o Brasil, 
que atualmente planeja um imposto de carbono nos níveis 
nacional e subnacional, e a China, continuando a implemen-
tação de seu ETS nacional, visando cobrir 30% das emissões 
domésticas no setor de energia. Por outro lado, um défi cit 
mais baixo nos preços do carbono, como os da França, Coréia 
do Sul e Reino Unido (41%, 43%, 42%, respectivamente) si-
naliza aos investidores que um país está em transição para 
o desenvolvimento de baixo carbono, embora não no grau 
necessário para cumprir as metas de Paris.

França, Índia, Coréia do Sul, México e Reino Unido reduziram 
suas diferenças de preços de carbono entre 2012 e 2015 
como resultado das seguintes ações:

k  A França e o México reformaram os impostos sobre o 
uso de energia.

k  A Índia aumentou seus impostos especiais de consumo 
sobre combustíveis de transporte.

k A Coréia do Sul introduziu um ETS nacional.

k  O Reino Unido estabeleceu um preço mínimo para as 
emissões do setor de eletricidade cobertas pelo ETS 
europeu.

d  Essas faixas de preço são mais altas do que as referências usadas pela OCDE em seus cálculos de diferença de preço de carbono. Isso ocorre porque 
os parâmetros de referência da OCDE são estimativas de baixo custo para 2020 e 2030, enquanto os intervalos aqui fornecidos são do relatório da 
Comissão de Preços de Alto Nível de Carbono, que explorou várias linhas de evidência sobre o nível de preços de carbono consistente com a conse-
cução do Acordo de Paris , incluindo roteiros tecnológicos, análises das vias nacionais de mitigação e desenvolvimento e modelos globais de avaliação 
integrada.
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Diferença na preci� cação do carbono nos países do G20, 2015

* Nenhum dado existe para a União Europeia e Arábia Saudita.
Fonte: OCDE 2018

Finança pública
Por meio de financiamento público, os governos do G20 
podem apoiar as ações climáticas em casa e no exterior 
– ou, inversamente, prender os países a um crescimento 
de alto carbono. Ao reduzir o custo e o risco de capital, 
os governos podem incentivar o investimento privado em 
uma transição de baixo carbono e compatível com o clima.

Países direcionam investimentos por meio de suas inti-
tuições de financiamento público, incluindo bancos de 
desenvolvimento e bancos de investimento verde. Os 
países desenvolvidos do G20 também têm a obrigação 
de fornecer financiamento aos países em desenvolvimen-
to; fontes públicas são um aspecto essencial dessas obri-
gações sob a UNFCCC.

Em média, as instituições públicas do G20 financiaram 
carvão e produção de energia a carvão internacional-
mente em US $ 17 bilhões e no mercado interno em 
US $ 11 bilhões em 2016-2017.

Entre 2016 e 2017, os países do G20 forneceram cerca de 
US $ 27,6 bilhões em financiamento público por ano para 
a produção de carvão e energia a carvão, dos quais a mai-
oria – US $ 16,8 bilhões – apoiou projetos no exterior.176 O 
financiamento público inclui a concessão de doações, pa-
trimônio líquido, empréstimos, garantias e seguros por in-
stituições financeiras majoritárias do governo, como ban-
cos nacionais e multilaterais de desenvolvimento, agências 
de crédito à exportação e bancos domésticos, majoritari-
amente estatais, esses dados não incluem financiamento 
para o carvão que os governos do G20 fornecem por meio 
de bancos multilaterais de desenvolvimento.e

e  Esse dado não inclui fi nanciamento para carvão que os governos do G20 proveem através dos Bancos Multilaterais.
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Os maiores fi nanciadores estrangeiros do G20 são China, 
Japão e Coréia do Sul. As instituições de fi nanças públicas 
da China fi nanciaram em média US $ 9,5 bilhões por ano em 
2016-2017, o Japão US $ 5,2 bilhões e a Coréia do Sul US $ 1 
bilhão. A maior parte desse fi nanciamento vai para energia 
a carvão; Os destinatários dos valores mais altos são Bangla-
desh, Indonésia, Paquistão e Vietnã.

A Índia forneceu de longe a maior quantidade de fi nancia-
mento doméstico para carvão no G20 – US $ 10,6 bilhões por 
ano (média de 2016 a 2017). Mas esse número deve ser inter-
pretado com cautela em comparação com outros países, pois 
a maioria dos bancos comerciais da Índia é de propriedade 
do Estado. O fi nanciamento do carvão em outros países vem 
principalmente de bancos privados, que não são contabili-
zados como fi nanças públicas.

Instituições � nanceiras públicas no Brasil, Canadá, Chi-
na, Alemanha, Reino Unido e EUA restringem os gastos 
públicos em carvão.

Um desenvolvimento encorajador nos últimos anos foram os 
compromissos assumidos por bancos multilaterais de desen-
volvimento e bancos de desenvolvimento de propriedade 
nacional para integrar as considerações climáticas em suas 
operações e empréstimos.

Os compromissos das instituições fi nanceiras públicas nos 
países do G20 de encerrar ou restringir os gastos públicos em 
carvão podem ser classifi cados em uma de três categorias:177

1. Bancos Multilaterais de Desenvolvimento (MDBs): os 
MDBs têm um mandato de desenvolvimento e são apoiados 
pelos governos membros. Isso permite que eles forneçam 
fi nanciamento aos governos e ao setor privado a taxas de ju-
ros mais baixas e em melhores condições do que os credores 
comerciais. A Alemanha e o Reino Unido são os únicos dois 
países do G20 que anunciaram restrições ao fi nanciamento 
do carvão em seu papel de acionistas do MDB. Esse compro-
misso fi nanceiro complementa os compromissos de 2013 do 
Grupo Banco Mundial, do Banco Europeu de Investimento e 
do Banco Europeu de Reconstrução e Desenvolvimento para 
restringir o fi nanciamento de energia a carvão. Nos EUA, o 
atual governo substituiu as orientações anteriores do depar-
tamento de tesouraria que proibiam o apoio a projetos de 
carvão por meio dos MDBs.

2. Agências nacionais de desenvolvimento (NDAs) e 
bancos de desenvolvimento (NDBs): Eles podem fi nan-
ciar o carvão no mercado interno e no exterior, geralmente 
fornecendo apoio ao setor privado para incentivar o investi-
mento. Em 2013, os EUA desenvolveram uma política para 
encerrar o fi nanciamento público por instituições fi nanceiras 
de desenvolvimento (DFIs) para novas usinas a carvão no ex-
terior, exceto em raras circunstâncias; o Reino Unido e alguns 
países europeus não pertencentes ao G20 aderiram a essa 

prática. O banco de desenvolvimento da Alemanha (KfW), 
o banco de desenvolvimento brasileiro (BNDES) e a agência 
de desenvolvimento da França (AFD) têm diretrizes que re-
stringem o fi nanciamento do carvão, o mais ambicioso é o 
AFD, que visa alinhar todo o seu empréstimo ao Acordo de 
Paris em 2017 A política de crédito verde da China e os regu-
lamentos associados pressionaram todos os bancos públicos 
e privados chineses a reduzir o fi nanciamento para indústrias 
altamente poluentes, incluindo carvão. No entanto, deve-se 
notar que essas restrições não foram profundas.

3. Agências nacionais/domésticas de crédito à expor-
tação (ECAs): As ECAs, geralmente um ramo ofi cial ou quase 
ofi cial do governo, fornecem empréstimos, créditos e garan-
tias apoiados pelo governo para as operações internacionais 
de empresas de seu país de origem. Eles apóiam fi nancia-
mento público para projetos arriscados, incluindo minas de 
carvão e usinas de energia.

Em janeiro de 2019, as diretrizes da OCDE cobrindo 35 ECAs 
foram estendidas para permitir apenas o fi nanciamento de 
grandes usinas a carvão com 'tecnologia ultra-supercríti-
ca' ou com uma intensidade de emissões abaixo de 750g 
de dióxido de carbono por quilowatt-hora (CO2

/kWh). Isso
excluiria todas as usinas a carvão em operação na Austrália e 
na Índia. Atualmente, todas as ECAs dos países da OCDE do 
G20 são participantes desse acordo, mas isso não é sufi ciente 
para atender às metas de Paris.

As ECAs no Canadá, França e EUA têm suas próprias políticas 
de exportação que vão além dos regulamentos da OCDE. Por 
exemplo, de acordo com a nova política de mudança climáti-
ca do Export Development Canada: 'Nenhum novo fi nanci-
amento para usinas a carvão, minas térmicas de carvão ou 
infraestrutura relacionada a carvão térmico dedicado – inde-
pendentemente da localização geográfi ca'. Apesar des-
sas restrições, os níveis mais altos de fi nanciamento do
 carvão da ECA vem do Japão, China, Coréia do Sul, Ale-
manha, França e Índia.178
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Nível MDB Agências e bancos 
nacionais de 

desenvolvimento

Agências de crédito à 
exportação nacional

Restrição de crédito à 
exportação na OCDE

Argentina

Austrália

Brasil

Canadá

China

França

Alemanha

Índia

Indonésia

Itália

Japão

México

Rússia

Arábia 
Saudita

África do Sul

Coreia do 
Sul

Turquia

Reino Unido

Estados 
Unidos

Compromissos das instituições � nanceiras públicas do G20 de restringir o � nanciamento do 
carvão e da termelétrica a carvão

Fonte: Avaliação Própria Não aplicávelSim Não
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Os países do G20 relataram fornecer US $ 31 bilhões em 
� nanciamento climático aos países em desenvolvimento 
em 2015-2016.

Os oito países industrializados do G20 e a UE (Partes do Anexo 
II da UNFCCC) obrigaram a fornecer fi nanciamentos climáti-
cos internacionais com valores informados de US $ 31 bilhões 
anualmente entre 2015 e 2016. 

Isso inclui a) fi nanciamento climático bilateral, b) fi nancia-
mento através da mudança climática multilateral c) apoio a 
instituições multilaterais e bilaterais que as partes não podem 
defi nir como específi cas do clima (por exemplo, para os BMD 
e organismos da ONU).179 Em termos de PIB, Japão (valor total: 
US $ 12 bilhões)f, França (US $ 4 bilhões), o Reino Unido (US 
$ 4 bilhões) e a Alemanha (US $ 4 bilhões) apresentaram os 
maiores valores. Enquanto o Japão, a Alemanha e a França 
continuam sendo os maiores fi nanciadores bilaterais, o Rei-
no Unido fornece a quantia mais alta por meio de fundos 
multilaterais. Sob sua administração atual, os EUA não apre-
sentaram um terceiro relatório bienal à UNFCCC, oferecendo 
apenas dados provisórios para calcular essas estatísticas.

No fi nal de outubro de 2019, o Fundo Verde para o Clima ar-
recadou US $ 9,8 bilhõesg por meio de seu primeiro reabaste-
cimento de atividades em 2020 para 2023.180 Embora isso não 
atenda à sociedade civil exige que todos os países dobrem 
seus compromissos, a quantia apenas excede a da mobilização 
inicial de recursos do Fundo (US $ 9,3 bilhões). As promessas 
dos países do G20 – Reino Unido (US $ 1,9 bilhão), França (US 
$ 1,7 bilhão), Alemanha (US $ 1,7 bilhão) e Japão (US $ 1,5 
bilhão) – representam mais de 50% do valor total prometido 
por 27 países. Alemanha, França e Reino Unido dobraram seu 
compromisso em relação a 2014. Embora a Coréia do Sul não 
seja obrigada a fornecer fi nanciamento climático aos países 
em desenvolvimento, ela abriga a sede do Fundo Verde para o 
Clima e prometeu US $ 200 milhões nos próximos quatro anos. 
Por outro lado, nem os EUA nem a Austrália prometeram novos 
compromissos com o Fundo Verde para o Clima. A mudança 
climática é uma questão de eleição divisória nos dois países, 
com o governo da Austrália anunciando no início de 2019 
sua decisão de não reabastecer o Fundo Verde para o Clima. 
Os EUA não apenas falharam em prometer até o momento o 
reabastecimento, o governo Trump impediu a entrega de US$ 
2 bilhões do compromisso de US$ 3 bilhões assumido com o 
fundo em 2014 sob o governo Obama. 

Os países não incluídos no Anexo I contribuíram para fundos 
multilaterais de forma voluntária.

F INANÇ A S:  R Como os países do G20 
podem chegar a um mundo de 1,5° C?
As principais oportunidades para os países do G20 limitarem o 
aquecimento global a 1,5° C ao mudar os fl uxos fi nanceiros são:

k  Os países do G20 devem garantir a integração dos riscos 
climáticos físicos e relacionados à transição no monito-
ramento e supervisão prudencial do setor � nanceiro. 
Isso deve incluir a implementação de "divulgação robusta e 
consistente internacionalmente de clima e ambiente", como 
as recomendações da Força-Tarefa sobre Divulgação Finan-
ceira Relacionada ao Clima. Onde aplicável, os países do G20 
também devem considerar a implementação de requisitos 
aprimorados de capital e liquidez para incentivar uma mu-
dança no investimento dos setores marrom para verde.

k  Todos os países do G20 precisam eliminar gradual-
mente os subsídios aos combustíveis fósseis até 2025, 
o mais tardar; Os países europeus já estão comprometidos 
em fazê-lo até 2020.

k  Todos os países do G20 precisam introduzir esquemas 
de preços de carbono com um preço de US $ 40–80/
tCO

2
 até 2020 e US $ 80–100/tCO

2
 até 2030.

k  Todos os países do G20 precisam encerrar o � nancia-
mento público para combustíveis fósseis imediatamen-
te através de todas as instituições fi nanceiras de desenvol-
vimento e seus intermediários. Isso inclui a rescisão do 
fi nanciamento de carvão, bem como de petróleo e gás, 
tanto no mercado interno quanto internacional.

k  Ao chegarmos a 2020 – o ano em que os países desen-
volvidos da UNFCCC se comprometeram a mobilizar 
pelo menos US $ 100 bilhões por ano de fontes públi-
cas e privadas para ajudar os países em desenvolvi-
mento a mitigar e se adaptar às mudanças climáti-
cas – os países do G20 devem sinalizar o andamento 
previsível de apoio aos países em desenvolvimento 
para esse � m. Os países membros de aprovisionamento 
devem procurar países ambiciosos, como o Reino Unido, 
que recentemente se comprometeram a dobrar seu fi nan-
ciamento climático nos próximos cinco anos, bem como 
aqueles que se comprometeram recentemente a dobrar 
suas promessas de reabastecimento do Fundo Verde para 
o Clima (França, Alemanha, Reino Unido).

k  Todos os países do G20 são aconselhados a incluir infor-
mações sobre o alinhamento dos � uxos � nanceiros em 
seus NDCs e LTS, em particular políticas que esverdearão o 
sistema fi nanceiro, políticas fi scais e fi nanças públicas.

f  Uma grande proporção do fi nanciamento do Japão é fornecida por canais bilaterais, incluindo o Banco Japonês de Cooperação Internacional. Inclui 
créditos à exportação e fi nanciamento para tecnologias de carvão relativamente efi cientes. Os créditos de exportação para tecnologias efi cientes para 
uso do carvão também são fornecidos pela França, Alemanha, EUA, Canadá e Itália (embora não no mesmo grau que o Japão). O fi nanciamento 
climático internacional da Austrália também inclui tecnologias efi cientes que utilizam carvão.

g   O valor em US $ representa a conversão de moedas nacionais para facilitar a agregação. Existe uma diferença entre o valor nominal de US $ 9.658 mi-
lhões e o valor formal anunciado de US $ 9.776 milhões para contabilizar os países que indicaram que pagarão suas contribuições mais rapidamente 
do que o necessário, o que, por sua vez, signifi ca que provavelmente serão mais rápidos buscando receita de investimento (calculada com retorno de 
1,5%). Observe que o fi nal do período de doação é tecnicamente 2023, o que signifi ca que outros países podem contribuir (este relatório não inclui, por 
exemplo, as possíveis promessas feitas na COP25).
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Quais são os incentivos e benefícios?
Aumentar ou economizar receitas governamentais importantes:
k  Em 2017, os esquemas mundiais de precifi cação de carbono levantaram cerca de US $ 33 bilhões em receita do governo. 

Se os fortes preços do carbono fossem amplamente adotados, as receitas anuais poderiam chegar aos trilhões.181

k  A precificação do carbono e a remoção dos subsídios aos combustíveis fósseis podem gerar uma estimativa de 
US $ 2,8 trilhões em receitas do governo em 2030, mais do que o PIB da Índia atualmente.182

Prevenção de riscos financeiros e garantia de estabilidade macroeconômica:
k  Em 2017, os danos econômicos causados por desastres causados por condições climáticas e perigos climáticos 

totalizaram US $ 320 bilhões; o número para 2018 foi de US $ 160 bilhões.183

k  Mudanças econômicas e mudanças políticas podem transformar a infraestrutura de combustíveis fósseis em 
ativos ociosos. Por exemplo, na Índia, 40 GW de capacidade de geração de energia a partir do carvão que foi 
comissionada ou em construção já estão “sofrendo pressão”.184 Se a China implementar seu NDC, poderá haver 
ativos ociosos de US $ 90,4 bilhões provenientes de usinas a carvão até 2030.185

Usando oportunidades de crescimento econômico:
k  O aumento da ação climática pode gerar US $ 26 trilhões em investimentos e gerar 65 milhões a mais de 

empregos em todo o mundo até 2030.186

k  As alternativas de baixo carbono estão se tornando mais baratas. Até 2025, a geração de eletricidade a partir de 
novas infraestruturas de energia renovável será mais barata do que a partir de novas infraestruturas de carvão.187 
À medida que as baterias caírem de preço, os veículos elétricos até 2024 se tornarão mais baratos do que seus 
equivalentes nos motores a combustão.188

Prevenindo uma desvantagem competitiva:
k  A dependência de combustíveis fósseis importados pode causar vulnerabilidade econômica, tornando os países e 

as empresas sujeitos a preços voláteis de combustíveis.189

  A dependência de combustíveis fósseis importados pode causar vulnerabilidade econômica, tornando os países e   A dependência de combustíveis fósseis importados pode causar vulnerabilidade econômica, tornando os países e   A dependência de combustíveis fósseis importados pode causar vulnerabilidade econômica, tornando os países e 
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A U T O R E S  E  A G R A D E C I M E N T O S
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